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Aos trabalhadores das águas do Brasil. 

Homens e mulheres detentores da importante e ancestral  
cultura haliêutica que, com saber 

tradicional sobre os ofícios da água 
e indômita dedicação laboral, são 
os únicos que podem se tornar os 

verdadeiros guardiões dos recursos 
aquáticos brasileiros.

À Minha Avó Dona Anita:
Parteira e Benzedeira 

do Chora Menino, 
São Paulo, SP.

In memorian

Agradeço  a  todos  que  de  alguma 
forma  colaboraram  na  construção  deste 
trabalho, em especial, o Pesquisador Científico 
Harry  Vermulm  Junior,  através  do  seu 
diligente  acompanhamento  da  emissão  de 
normas  jurídicas  relativas  à  pesca  e  à 
aquicultura  brasileiras,  e  o  Pesquisador 
Científico Mauricio Keniti Nagata, no que diz 
respeito à legislação sobre peixes ornamentais.
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INTRODUÇÃO

Este  trabalho  apresenta  a  legislação  geral  e  específica  de  Pesca  e  Aquicultura 

incidente  no  Brasil,  subdividida  cronologicamente  em  conjuntos  normativos  que 

disciplinam as  atividades  gerais  das  cadeias  produtivas  da  Aquicultura,  da  Pesca  e  de 

Peixes Ornamentais, sob a forma de título e ementa. Apresenta ainda, de maneira exclusiva, 

normas  jurídicas  da  Maricultura,  da  Pesca  Marítima  e  Estuarino  Lagunar  e  da  Pesca 

Continental.

No que diz respeito à vigência e à validade, as normas jurídicas aqui elencadas e 

apresentadas,  dispõem-se  entre  as  vigentes  e  as  que,  mesmo  sem  vigor,  apresentam 

importância histórica retrospectiva. Cabe ao leitor confirmar estes aspectos jurídicos no 

próprio conjunto textual, e junto às instituições e organizações competentes para a emissão 

e controle do repertório legislativo, vinculado à pesca e aquicultura.

Para a maior compreensão possível da abrangência jurídico legislativa do universo 

haliêutico  e  aquícola  brasileiro,  consideramos  aqui,  também,  a  legislação  de  ramos  do 

Direito  que incidem correlativamente  sobre  as  atividades  aquícolas  e  pesqueiras  como: 

Meio Ambiente; Área de Preservação Permanente/APP; Recurso Água; Defesa e Sanidade 

dos Produtos Pesqueiros; e de outros ramos do Direito.

Este  ementário,  congregando  mais  de  550  diplomas  legais  brasileiros,  emitidos 

através da miríade de instituições e de instâncias executivas e legislativas que possuem 

competência para legislar sobre pesca e aquicultura, é um projeto em construção contínua e 

permanente. Assim, face à complexidade do levantamento, pesquisa e análise do mosaico 

legislativo  relativo  ao  tema,  esta  obra  apresentará  constante  ampliação  de  seus  limites 

legislativos repertoriais positivos em caráter temporal cíclico. Em tempo, alertamos que 

esta terceira edição da obra poderá apresentar, ainda, excepcionais lacunas repertoriais e 

expositivas,  que  serão  devidamente  sanadas  a  partir  do  nosso  constante  levantamento, 

pesquisa e análise do elenco de diplomas legais brasileiros relativos às importantes cadeias 

produtivas e atividades da Pesca e da Aqüicultura, e à cultura haliêutica.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Para  a  construção  e  consolidação  deste  extenso  trabalho,  foram  utilizadas 

informações  jurídicas  oriundas  de  bancos  de  dados  e  de  coleções  legislativas 

governamentais,  institucionais,  organizacionais  e  particulares,  no  sentido  da  maior 

abrangência possível da amplitude e qualidade do conhecimento legislativo positivo formal 

do conjunto de legislação de pesca e aquicultura do Brasil.

A  organização  eletrônica  deste  livro,  atualizado  até  as  emissões  legislativas  de 

fevereiro  de  2011,  permite  que  as  informações  de  interesse  do  leitor  sejam facilmente 

encontradas no texto e concentradas através dos sistemas de busca e de organização de 

informação, contidos no próprio programa de computador utilizado para a leitura do texto.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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LEGISLAÇÃO GERAL DE PESCA E AQUICULTURA

DECRETO LEI nº 221, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de Pesca

-Dispõe sobre a Proteção e Estímulos à Pesca e dá outras providências.

DECRETO n° 1.694, de 13 de novembro de 1995

-Cria o Sistema Nacional de Informações da Pesca e Aquicultura - SINPESQ.

LEI ESTADUAL (Goiás) n° 13.025, de 13 de janeiro de 1997

-Dispõe sobre a pesca, aquicultura e proteção da fauna aquática e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL (Tocantins) n° 13, de 18 de julho de 1997

-Dispõe  sobre  regulamentação  das  atividades  de  pesca,  aquicultura,  piscicultura,  da 

proteção da fauna aquática e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Amapá) n° 0611, de 11 de julho de 2001

-Cria a Agência de Pesca do Amapá – PESCAP e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Amazonas) n° 2.713, de 28 de dezembro de 2001

-Dispõe sobre a política de proteção a fauna aquática e de desenvolvimento da pesca e 

aquicultura sustentável.

LEI ESTADUAL (Minas Gerais) n° 14.181, de 17 de janeiro de 2002

-Dispõe sobre a política de proteção à fauna e à flora aquáticas e de desenvolvimento da 

pesca e da aquicultura no Estado e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Rondônia) nº 1.038, de 22 de janeiro de 2002

-Estabelece  diretrizes  para  a  proteção à  Pesca  e  estímulos  à  Aquicultura  do  Estado de 

Rondônia e dá outras providências.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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LEI ESTADUAL (São Paulo) nº 11.165, de 27 de junho de 2002

-Código de Aquicultura e Pesca do Estado de São Paulo.

LEI ESTADUAL (Maranhão) nº 8.089, de 25 de fevereiro de 2004

-Dispõe sobre a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e da Aquicultura,  e dá 

outras providências.

DECRETO n° 5.069, de 05 de maio de 2004

-Dispõe  sobre  a  composição,  estruturação,  competências  e  funcionamento  do  Conselho 

Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE, e dá outras providências.

Instrução Normativa SEAP/PR nº 03, de 12 de maio de 2004

-Dispõe sobre a operacionalização do Registro Geral da Pesca/RGP no âmbito da Secretaria 

Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência República - SEAP/PR.

LEI ESTADUAL (Ceará) n° 13.497, de 06 de julho de 2004

-Dispõe sobre a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura no Estado do 

Ceará,  cria  o  Sistema  Estadual  da  Pesca  e  da  Aquicultura  -  SEPAQ  e  dá  outras 

providências.

Instrução Normativa IBAMA n° 57, de 13 de dezembro de 2004

-Dispõe sobre produtos e subprodutos perecíveis,  e não perecíveis  da fauna,  da flora e 

recursos pesqueiros.

DECRETO n° 5.564, de 19 de outubro de 2005

-Institui  o  Comitê  Nacional  de  Controle  Higiênico  Sanitário  de  Moluscos  Bivalves  – 

CNCMB e dá outras providências.

Portaria SEAP/PR n° 148, de 12 de abril de 2006

-Aprova sugestão da 1ª Plenária Extraordinária do Conselho Nacional de Aquicultura e 

Pesca - CONAPE, realizada no dia 13 de março de 2006, sobre constituição de Comissão 

Eleitoral interna a este Conselho.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Portaria SEAP/PR nº 122, de 04 de julho de 2007

-Aprova  o  Regimento  Interno  do  Comitê  Nacional  de  Controle  Higiênico  Sanitário  de 

Moluscos Bivalves - CNCMB.

LEI ESTADUAL (Pará) n° 7.019, de 24 de julho de 2007

-Cria a Secretaria de Estado de Pesca e Aquicultura – SEPAq e dá outras providências.

Portaria ICMBio n° 10, de 15 de agosto de 2007

-Cria o Comitê Editorial do Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral 

Sudeste  e  Sul  – CEPSUL,  com o  objetivo  de  divulgar  os  trabalhos  de  pesquisa  e  as 

observações inéditas relacionadas à pesca, aquicultura e ecologia aquática.

Portaria SEAP/PR n° 111, de 13 de maio de 2008

-Instituir o Comitê Temático do Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE.

Portaria SEAP/PR n° 295, de 01 de dezembro de 2008

-Prorroga o período de execução do projeto de Apoio a Implementação do Laboratório de 

Diagnóstico de Enfermidades em Organismos Aquáticos até 30 de novembro de 2009.

Portaria IBAMA n° 01, de 08 de dezembro de 2008

-Proíbe  a  captura,  a  manutenção  em  cativeiro,  o  transporte,  o  beneficiamento,  a 

industrialização,  o  armazenamento  e  a  comercialização  de  quaisquer  indivíduos  de 

Caranguejo Uçá (Ucides cordatus).

Portaria SEAP/PR n° 317, de 19 de dezembro de 2008

-Aprova  a  descentralização  de  recursos  consignados:  Programa de  Trabalho  /  Apoio  e 

Implantação  de  Infra-Estrutura  Aquícola  e  Pesqueira  /  Unidade  de  Beneficiamento  de 

Pescado na Escola Agrotécnica Federal de Manaus.

DECRETO de 20 de janeiro de 2009

-Convoca a 3a Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca e dá outras providências.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Portaria SEAP/PR n° 10, de 04 de fevereiro de 2009

-Aprova o Regimento da 3a Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca.

LEI nº 11.958, de 26 de junho de 2009

-Altera as Leis n°s 7.853, de 24 de outubro de 1989, e 10.683, de 28 de maio de 2003; 

dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência 

da República em Ministério da Pesca e Aquicultura; cria cargos em comissão do Grupo de 

Direção  e  Assessoramento  Superiores  -  DAS  e  Gratificações  de  Representação  da 

Presidência da República; e dá outras providências.

LEI n° 11.959, de 29 de junho de 2009

-Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da 

Pesca, regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei no 7.679, de 23 de novembro de 1988, e 

dispositivos do Decreto Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências.

DECRETO n° 6.981, de 13 de outubro de 2009

-Regulamenta o art. 27, § 6o, inciso I, da Lei no 10.683, de maio de 2003, dispondo sobre a 

atuação conjunta dos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente nos aspectos 

relacionados ao uso sustentável dos recursos pesqueiros. Instituí a  Comissão Técnica da 

Gestão Compartilhada dos Recursos Pesqueiros – CTGP.

Portaria Interministerial MPA MMA n° 02, de 13 de novembro de 2009

-Regulamenta  o  Sistema  de  Gestão  Compartilhada  do  uso  sustentável  dos  recursos 

pesqueiros.

LEI n° 12.068, de 29 de outubro de 2009

-Institui o Dia do Pescador Amador.

Portaria MDA n° 17, de 23 de março de 2010

-Estabelece condições e procedimentos para emissão de Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Instrução normativa MPA n° 06, de 16 de abril de 2010

-Estabelece normas e procedimentos para a inscrição de pessoas físicas no RGP.

Portaria MPA n° 211, de 04 de maio de 2010

-Cria a Comissão Técnica de Ordenamento da Pesca Amadora - CTOPA, no âmbito do 

Ministério  da  Pesca  e  Aquicultura  -  MPA,  de  caráter  permanente,  com  objetivo  da 

Secretaria de Planejamento e Ordenamento da Pesca propor ações que possibilitem ordenar 

a pesca amadora no Brasil.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 14.149, de 21 de junho de 2010

-Altera  a  Lei  n/  7.964,  de 16 de julho de 1992, para o  fim de disciplinar o  Fundo de 

Expansão  do  Agronegócio  Paulista  –  O  Banco  do  Agronegócio  Familiar.  Incluindo 

agricultores, pecuaristas e pescadores artesanais, e respectivas cooperativas e associações, 

envolvidos em programas de interesse da economia estadual, financiados pelo Fundo de 

Expansão  do  Agronegócio  Paulista  -  O  Banco  do  Agronegócio  Familiar  (FEAP-

BANAGRO) ou por instituições oficiais de crédito.

Portaria MPA n° 333, de 29 de junho de 2010

-Prorroga  o  prazo  para  a  deliberação  do  Regimento  Interno  do  Grupo  Permanente  de 

Trabalho de Tecnologia da Informação - GTTI, conforme disposto no art. 5º da Portaria 

MPA nº 204, de 27 de abril de 2010

Portaria MPA n° 334, de 29 de junho de 2010

-Determina que as normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento do uso sustentável 

dos recursos pesqueiros, elaboradas com base nos melhores dados científicos e existentes, 

devem ser editados por meio de ato conjunto dos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do 

Meio Ambiente. O exame e a proposição de medidas e ações inerentes às competências de 

que  trata  o  caput  será  realizada  pela  Comissão  Técnica  da  Gestão  Compartilhada  dos 

Recursos Pesqueiros - CTGP, na forma do Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009. 

Cabe a  Secretaria  de Planejamento e  Ordenamento da  Pesca  do Ministério  da Pesca  e 

Aquicultura a edição de atos normativos complementares referentes aos procedimentos para 

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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concessão das Autorizações de Pesca do Registro Geral da Pesca, observando o disposto 

nas normas de ordenamento editadas na forma do art.1º desta Portaria. A coordenação da 

expedição das Autorizações de Pesca é de competência da Secretaria de Monitoramento e 

Controle da Pesca e Aquicultura do Ministério da Pesca e Aquicultura.

Instrução Normativa MPA n° 10, de 12 de julho de 2010

-Estabelece os critérios e procedimentos para concessão de permissão para o arrendamento 

de embarcação estrangeira  de pesca por  empresas ou cooperativas de pesca brasileiras, 

assim como os princípios e condições para a realização de suas operações de pesca e revoga 

a Instrução Normativa n° 17, de 06 de julho de 2007. Pedidos de concessão de permissão 

para o arrendamento de embarcação estrangeira serão analisados quanto à adequação aos 

critérios  estabelecidos  em  Edital  Público  pela  Comissão  Permanente  de  Avaliação  de 

Arrendamento - Caar, criada por ato do MPA.

Instrução normativa MPA n° 11, de 29 de julho de 2010

-Altera a Instrução Normativa nº. 06, de 06 de abril de 2010, que estabelecem normas e 

procedimentos para inscrição de pessoas físicas no Registro Geral da Atividade Pesqueira-

RGP nas categorias de Pescador Profissional e de Aprendiz de Pesca / “Licença Inicial de 

Pescador  Profissional”,  sob  a  responsabilidade  do  Ministério  da  Pesca  e  Aquicultura  - 

MPA.

Instrução Normativa MPA n° 12, de 20 de agosto de 2010

-Estabelece os Procedimentos Gerais para realização de Análise de Risco de Importação - 

ARI,  de  pescado  e  derivados  e  de  animais  aquáticos,  seus  materiais  de  multiplicação, 

células, órgãos e tecidos considerando o impacto das importações na sanidade pesqueira e 

aquícola  brasileira  (REVOGADA  pela  Instrução  Normativa  MPA  n°  14,  de  09  de 

Dezembro de 2010)

Portaria MPA SEMOC n° 53, de 26 de agosto de 2010

-Determina o procedimento de Análise de Risco de Importação – ARI como requisito para 

a autorização de importação de pescado e derivados, oriundos de atividade de aquicultura.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Portaria MPA SEMOC n° 54, de 31 de agosto de 2010

-Designa  representantes  do  Ministério  da  Pesca  e  Aquicultura  e  representantes  dos 

pescadores profissionais integrantes do CONAPE, para compor o Grupo de Trabalho - GT, 

criado pela Instrução Normativa MPA nº 11, de 29 de julho de 2010: Grupo de Trabalho 

sob coordenação do Secretário da SEMOC, para discussão e apresentação, no prazo de 240 

(duzentos e quarenta) dias, de proposta que trate de procedimentos administrativos a serem 

adotados pelo MPA relacionados com os seguintes temas: I. Licença Inicial de Pescador 

Profissional;  II.  comprovação  de  produção  e  venda  do  pescado;  III.  contribuição 

previdenciária; e IV. outros itens julgados pertinentes pelo Grupo de Trabalho.

Portaria interministerial MPA MMA n° 02, de 14 de setembro de 2010

-Institui o Grupo Técnico de Trabalho - GTT Emalhe.

Portaria MPA n° 507, de 08 de novembro de 2010

-Dispõe sobre a composição do Grupo Técnico de Trabalho - GTT Emalhe.

Portaria MPA n° 523, de 01 de dezembro de 2010

-Aprova o Regimento Interno do Ministério da Pesca e Aquicultura, na forma do anexo à 

esta Portaria.

Portaria MPA n° 525, de 03 de dezembro de 2010

-Cria o Grupo Técnico da Pesca Amadora no Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca – 

CONAPE.

Instrução Normativa MPA n° 14, de 09 de dezembro de 2010

-Estabelece os Procedimentos Gerais para realização de Análise de Risco de Importação - 

ARI,  de  pescado  e  derivados  e  de  animais  aquáticos,  seus  materiais  de  multiplicação, 

células, órgãos e tecidos considerando o impacto das importações na sanidade pesqueira e 

aquícola brasileira.  Fica revogada a Instrução Normativa MPA n° 12, de 20 de agosto de 

2010.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago
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Portaria MPA n° 564, de 31 de dezembro de 2010

-Amplia a área de atuação da Superintendência Federal da Pesca e Aquicultura no Distrito 

Federal  aos  municípios  do  Entorno  de  Brasília  compreendendo:  Abadiânia,  Alexânia, 

Águas Lindas de Goiás, Água Fria de Goiás, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de 

Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama 

Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina de Goiás, Santo Antonio do Descoberto, Valparaiso 

de Goiás e Vila Boa no estado de Goiás e Buritis, Unaí e Cabeceira Grande no estado de 

Minas Gerais.

DECRETO de 01 de janeiro de 2011

-A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso I, da 

Constituição, resolve nomear Ideli Salvati, para exercer o cargo de Ministra de Estado da 

Pesca e Aquicultura.

Instrução Normativa MPA n° 02, de 25 de janeiro de 2011

-Dispõe  sobre  os  procedimentos  administrativos  para  a  inscrição  de  pessoas  físicas  no 

Registro  Geral  da  Atividade  Pesqueira  nas  categorias  de  Pescador  Profissional  e  de 

Aprendiz de Pesca no âmbito do MPA.

Portaria MPA n° 22, de 03 de fevereiro de 2011

-Cria no âmbito do Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE o Grupo Técnico 

para a Formação e Capacitação Profissional dos Trabalhadores da Pesca -GT/Capacitação 

Profissional, com o objetivo de apresentar projeto de formação de pescadores profissionais, 

de forma permanente e que atenda a demanda do setor.

Portaria MPA n° 23, de 03 de fevereiro de 2011

-Constituí,  no  âmbito  do  MPA,  o  Comitê  Gestor  de  Tecnologia  da  Informação  e  das 

Comunicações - CGTIC, estabelecendo suas atribuições.
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Portarias do Comitê Nacional de Controle Higiênico Sanitário de Moluscos Bivalves – 
CNCMB e demais normas de controle higiênico sanitário de moluscos bivalves

Portaria CNCMB n° 01, de 19 de janeiro de 2007

-Proíbe,  por prazo indeterminado, a coleta,  a  colheita e  a comercialização de moluscos 

bivalves nos municípios de Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçú, no Estado de Santa 

Catarina.

Portaria CNCMB n° 02, de 24 de janeiro de 2007

-Autoriza  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  Ostras  e  Vieiras  nos  municípios  de 

Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçú, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 04, de 01 de fevereiro de 2007

-Proíbe,  por  prazo indeterminado a  coleta,  a  colheita  e  a  comercialização  de  moluscos 

bivalves no município de Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 06, de 16 de fevereiro de 2007

-Autoriza  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  Ostras  e  Vieiras  nos  municípios  de 

Governador Celso Ramos e Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 07, de 22 de fevereiro de 2007

-Autoriza a coleta, colheita e comercialização de todas as espécies de moluscos bivalves 

nos municípios de Governador Celso Ramos e Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 08, de 01 de junho de 2007

-Proíbe  por  prazo indeterminado,  a  coleta,  a  colheita  e  a  comercialização  de  moluscos 

bivalves para todas as regiões banhadas pela Baia da Ilha Grande do Município de Angra 

dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro.
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Portaria CNCMB n° 09, de 09 de julho de 2007

-Revoga  a  Portaria  CNCMB  n°  08  de  1°  de  junho  de  2007  que  proibiu,  por  tempo 

indeterminado, a  coleta,  colheita e  comercialização de moluscos bivalves para todas as 

regiões banhadas pela Baia da Ilha Grande do Município de Angra dos Reis, no Estado do 

Rio de Janeiro.

Portaria CNCMB n° 10, de 19 de julho de 2007

-Proíbe por prazo indeterminado a coleta, colheita e comercialização de moluscos bivalves 

nos municípios de São Francisco do Sul e Penha, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 11, de 30 de julho de 2007

-Proíbe por prazo indeterminado a coleta, colheita e comercialização de moluscos bivalves 

no município de Governador Celso Ramos no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 12, de 02 de agosto de 2007

-Revoga as Portarias CNCMB n° 10, de  19 de julho de 2007 e nº 11,  de 30 de julho de 

2007,  que  proibiram,  por  tempo indeterminado a  coleta,  colheita  e  comercialização  de 

moluscos bivalves dos municípios de São Francisco do Sul, Penha e Governador Celso 

Ramos, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 13, de 08 de agosto de 2007

-Proíbe  por  prazo  indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  no 

município de Governador Celso Ramos, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 14, de 09 de agosto de 2007

-Proíbe  por  prazo  indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  no 

município de Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 15, de 17 de agosto de 2007

-Proíbe por prazo indeterminado a coleta,  colheita  e comercialização de mexilhões  nos 

municípios de São Francisco e Penha, no Estado de Santa Catarina.
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Portaria CNCMB n° 17, de 30 de agosto de 2007

-Revoga a  Portaria  CNCMB n° 13,  de  08  de  Agosto de  2007,  que  proibiu  por  tempo 

indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  do  município  de 

Governador Celso Ramos, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 18, de 03 de setembro de 2007

-Revoga a  Portaria  CNCMB n° 17,  de 30 de agosto de 2007,  que autorizava a coleta, 

colheita e comercialização de mexilhões procedentes da Enseada da Armação da Piedade, 

no município de Governador Celso Ramos, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 19, de 11 de setembro de 2007

-Revoga a Portaria CNCMB n° 14, de 09 de agosto de 2007.

Portaria CNCMB n° 21, de 27 de setembro de 2007

-Revoga a  Portaria  CNCMB n°  15,  de  17  de  agosto  de  2007,  que  proibia  por  tempo 

indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  do  município  de  São 

Francisco do Sul, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 22, de 28 de setembro de 2007

-Revoga a Portaria CNCMB n° 18, de 03 de Setembro de 2007, que proibia por tempo 

indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  do  município  de 

Governador Celso Ramos, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 23, de 03 de outubro de 2007

-Autoriza a coleta, colheita e comercialização de mexilhões procedentes dos municípios de 

São  Francisco  do  Sul,  Penha,  Porto  Belo  e  Balneário  Camboriú,  no  Estado  de  Santa 

Catarina.
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Portaria CNCMB n° 01, de 03 de abril de 2008

- Proíbe a coleta, colheita e comercialização de mexilhões procedentes da Baía Sul, que 

compreende  o  município  de  Palhoça  e  região  sul  dos  municípios  de  São  José  e 

Florianópolis, em especial o distrito de Ribeirão da Ilha neste último município, no Estado 

de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 02, de 07 de abril de 2008

-  Proíbe  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  Ostras  procedentes  da  Baía  Sul,  que 

compreende  o  município  de  Palhoça  e  região  sul  dos  municípios  de  São  José  e 

Florianópolis, em especial o distrito de Ribeirão da Ilha neste último município, no Estado 

de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 03, de 09 de abril de 2008

-Proíbe a coleta, colheita e comercialização de mexilhões procedentes da Baía Norte, que 

compreende os município de Biguaçu e região norte do município de Florianópolis, e da 

Enseada de Zimbros no município de Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 04, de 10 de abril de 2008

-Revoga a Portaria CNCMB nº 02, de 07 de Abril de 2008.

Portaria CNCMB n° 05, de 11 de abril de 2008

-Proíbe  por  prazo  indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões 

procedentes da Enseada da Armação no Município de Governador Celso Ramos, no Estado 

de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 06, de 14 de abril de 2008

-Proíbe por prazo indeterminado a coleta, colheita e comercialização de Ostras procedentes 

da Enseada de Zimbros, no município de Bombinhas, no Estado de Santa Catarina.
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Portaria CNCMB n° 07, de 22 de abril de 2008

-Revoga a Portaria CNCMB n° 04, de 27 de setembro de 2007, que proibia por tempo 

indeterminado a  coleta,  colheita  e  comercialização de  Ostras  da Ponta  do  Papagaio  na 

Enseada da Pinheira, do município de Palhoça, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 08, de 23 de abril de 2008

-Revogar  a  Portaria  CNCMB  n°01,  de  03  de  abril  de  2008,  que  proibia,  por  prazo 

indeterminado, a coleta, colheita e comercialização de mexilhões procedentes da Baía Sul, 

que  compreende  o  município  de  Palhoça  e  região  sul  dos  municípios  de  São  José  e 

Florianópolis, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 09, de 24 de abril de 2008

-Revogar  a  Portaria  CNCMB  n°03,  de  09  de  abril  de  2008,  que  proibia,  por  prazo 

indeterminado,  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões  procedentes  da  Baía 

Norte,  que  compreende  os  município  de  Biguaçu  e  região  norte  do  município  de 

Florianópolis, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 10, de 25 de abril de 2008

-Proíbe  por  prazo  indeterminado  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões 

procedentes da Enseada das Laranjeiras, no município Balneário Camboriú, no Estado de 

Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 12, de 06 de maio de 2008

-Autoriza a coleta, colheita e comercialização de mexilhões procedentes do município de 

Porto Belo, e da Enseada de Zimbros e Canto Grande, no município de Bombinhas, no 

Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 14, de 04 de setembro de 2008

-Proíbe  por  prazo  indeterminado,  a  coleta,  colheita  e  comercialização  de  mexilhões 

procedentes da Praia Alegre e Armação de Itapocorói, no município de Penha, no Estado de 

Santa Catarina.
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Portaria CNCMB n° 01, de 26 de janeiro de 2009

-Proíbe,  por prazo indeterminado a coleta e  colheita de mexilhões,  Ostras e Berbigões, 

retroativo ao período de 22 de janeiro de 2009, procedentes da região Baía Sul da ilha de 

Florianópolis e Ponta do Papagaio, município de Palhoça, no Estado de Santa Catarina.

Portaria CNCMB n° 02, de 29 de janeiro de 2009

-Autoriza a coleta e colheita de mexilhões, Ostras e Berbigões, procedentes da região da 

Baía Sul da ilha de Florianópolis.

Portaria CNCMB n° 03, de 13 de fevereiro de 2009

-Autoriza a coleta e colheita de Ostras, Mexilhões e Berbigões procedentes da região da 

Ponta do Papagaio, município de Palhoça, no Estado de Santa Catarina.

Portaria MPA n° 03, de 30 de junho de 2010

-Proíbe a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.

Portaria MPA n° 06, de 22 de julho de 2010

-Libera a coleta, colheita e comercialização de ostras, em SC (Barra do Sul).

Portaria MPA n° 07, de 22 de julho de 2010

-Libera a coleta, colheita e comercialização de mexilhões, em SC (São Francisco do Sul).

Portaria MPA SEMOC n° 08, de 05 de outubro de 2010

-Proíbe a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.

Portaria MPA SEMOC n° 09, de outubro de 2010

-Revoga a  Portaria  n°  08,  de  05  de  Outubro  de  2010,  que  proíbe  a  coleta,  colheita  e 

comercialização de mexilhões em SC.

Portaria de MPA n° 12, de 10 de outubro de 2010

-Suspende a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.
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Portaria MPA SEMOC n° 10, de 13 de outubro de 2010

-Proíbe a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.

Portaria MPA SEMOC n° 11, de 18 de outubro de 2010

-Libera a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.

Portaria MPA n° 13, de 21 de dezembro de 2010

-Libera a coleta, colheita e comercialização de mexilhões em SC.

Portaria MPA n° 14, de 21 de dezembro de 2010

-Suspende a coleta, colheita e comercialização de mexilhões, retroativo ao período de 20 de 

dezembro de 2010, procedentes da localidade de Estaleiro, no município de São Francisco 

do Sul, no Estado de Santa Catarina.

Portaria MPA n° 14, de 28 de dezembro de 2010

-Suspende a coleta, colheita e comercialização de mexilhões, retroativo a 27 de dezembro 

de 2010, procedentes da localidade de  Paulas, no município de São Francisco do Sul, no 

Estado de Santa Catarina.

Portaria MPA DEMOC SEMOC CGSAP n° 15, de 03 de janeiro de 2011

-Libera a coleta, colheita e comercialização de mexilhões, retroativo ao período de 29 de 

dezembro de 2010, procedentes da localidade de Estaleiro, no município de São Francisco 

do Sul, no Estado de Santa Catarina.

Portaria MPA DEMOC SEMOC CGSAP n° 01, de 06 de janeiro de 2011

-Libera a coleta ou extração de mexilhões das áreas de cultivo ou colheita de moluscos 

bivalves localizadas em Paulas, no município de São Francisco do Sul, no Estado de Santa 

Catarina, retroativo ao período de 03 de janeiro de 2011.
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LEGISLAÇÃO GERAL DE AQUICULTURA

Portaria IBAMA nº 136, de 14 de outubro de 1998

-Estabelece normas para registro de Aquicultor e Pesque-Pague no Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

Portaria IBAMA nº 145, de 29 de outubro de 1998 

-Estabelece normas para a introdução, reintrodução e transferência de peixes, crustáceos, 

moluscos, e macrófitas aquáticas para fins de aquicultura, excluindo-se as espécies animais 

ornamentais.

DECRETO nº 4.895, de 25 de novembro de 2003

-Dispõe sobre a autorização de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da 

União para fins de aquicultura, e dá outras providências.

Instrução Normativa Interministerial SEAP/PR MMA MPOG MM ANA IBAMA nº 

06, de 31 de maio de 2004

-Estabelece as normas complementares para a autorização de uso dos espaços físicos em 

corpos d'água de domínio da União para fins de aquicultura, e dá outras providências.

Instrução Normativa Interministerial MMA SEAP/PR n° 07, de 28 de Abril de 2005

-Estabelece diretrizes para implantação dos parques e áreas aquícolas, em razão do art. 19 

do Decreto n° 4.895, de 25 de novembro de 2003 (limite máximo de até 1,0% da área 

superficial dos corpos d’água, fechados ou semi-abertos, considerando-se o ponto médio 

depleção).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 20, de 16 de novembro de 2005

-Estabelece os limites máximos para as áreas localizadas em águas de domínio da União, 

destinadas à instalação de unidades demonstrativas e de pesquisa em aquicultura.
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Portaria  da  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Recursos  Hídricos  do  Estado  da 

Bahia/SMRH-BA n° 056 (Bahia), de 04 de agosto de 2006

-Dispõe  sobre  procedimentos  de  licenciamento  ambiental  das  atividades,  obras  e 

empreendimentos agropecuários, silviculturais e aquícolas com potencial de impacto não 

significativo e dá outras providências.

DECRETO ESTADUAL (Mato Grosso) nº 8.149, de 27 de setembro de 2006

-Regulamenta  a  atividade  de  piscicultura  no  Estado  de  Mato  Grosso  e  dá  outras 

providências.

DECRETO ESTADUAL (Mato Grosso) nº 8.366, de 04 de dezembro de 2006

-Dá nova redação aos artigos 12 e 13 do Decreto nº 8.149, de 27 de setembro de 2006, que 

regulamenta a atividade de piscicultura no Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

Instrução  Normativa  Interministerial  SEAP/PR  MPOG SPU/MP  n°  01,  de  10  de 

outubro de 2007

-Estabelece  os  procedimentos  operacionais  entre  a  SEAP/PR  e  a  SPU/MP  para  a 

autorização  de  uso  dos  espaços  físicos  em  águas  de  domínio  da  União  para  fins  de 

aquicultura.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 23, de 26 de outubro de 2007

-Define áreas ou faixas de preferência  nos seguintes Parques  Aquícolas:  São Francisco 

Verdadeiro, São Francisco Falso e Ocoí, no reservatório de Itaipu no Estado do Paraná.

Resolução Conjunta IBAMA-SEAP/PR-IAP n° 002/08 (Paraná), de 16 de janeiro de 

2008

-Estabelece  normas e  procedimentos  para  regularização ambiental  de  tanques,  viveiros, 

açudes,  pequenos  reservatórios  e  lagos  destinados  a  produção  de  peixes  em  águas 

continentais no Estado do Paraná.
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Portaria IBAMA n° 05, de 28 de janeiro de 2008

-Proíbe,  em  todo  território  nacional,  a  introdução,  reintrodução,  importação, 

comercialização, cultivo e transporte de indivíduos vivos da espécie Procambarus clarkii.

Instrução Normativa MMA n° 03, de 16 de abril de 2008

-Suspende  as  concessões  de  anuências  e  de  autorizações  para  instalação  de  novos 

empreendimentos ou atividades de carcinicultura, nas unidades de conservação federais e 

suas zonas de amortecimento.

Resolução do Conselho Estadual de Meio Ambiente do Estado do Amazonas/CEMAA 

nº 01 (Amazonas), de 03 de julho de 2008

-Estabelece  normas e  procedimentos  para  regularização ambiental  de  tanques,  viveiros, 

barragens,  pequenos reservatórios,  canais  de  igarapés  e  tanques  rede  destinados  para  a 

aqüicultura, no estado do Amazonas.

Portaria SEAP/PR n° 319, de 19 de dezembro de 2008

-Aprova  a  descentralização  de  recursos  consignados  para  o  Programa  de 

Trabalho/Implantação de Aquicultura em Águas Públicas Nacionais/Implantação de duas 

Unidades Demonstrativas nos Municípios de Pau Ferro e Apodi, no Estado do Rio Grande 

do Norte.

Resolução CONAMA nº 413, de 26 de junho de 2009

-Estabelece normas e critérios para o licenciamento ambiental da aquicultura, e dá outras 

providências.

Portaria MPA n° 374, de 28 de julho de 2010

-Autoriza a cessão de uso gratuito para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas), 

no estado de São Paulo.

Portaria MPA n° 351, de 12 de julho de 2010

-Autoriza a cessão de uso gratuito para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas), 

no estado de São Paulo.
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Portaria MPA n° 527, de 09 de dezembro de 2010

-Autoriza  a  cessão  onerosa  para  os  bens  objeto  das  autorizações  (áreas  aquícolas) 

localizadas  nos  estados  de  Minas  Gerais,  Mato  Grosso  do  Sul  e  Bahia,  às 

pessoas/instituições listadas conforme numeração nos referidos Processos.

Portaria MPA n° 528, de 09 de dezembro de 2010

-Autoriza  a  cessão  onerosa  para  os  bens  objeto  das  autorizações  (áreas  aquícolas) 

localizadas no estado de Goiás, às pessoas/instituições listadas conforme numeração nos 

referidos Processos.

Portaria MPA n° 529, de 09 de dezembro de 2010

-Autoriza a cessão de uso gratuito, às pessoas listadas, de espaço físico em águas públicas 

da União (áreas aquícolas), com área (lotes) de 1.250 m² (hum mil duzentos e cinquenta 

metros quadrados),  conforme numeração nos referidos Processos,  localizados no Açude 

Público Padre Cícero - Castanhão, Rio Jaguaribe, no Município de Jaguaribara, Estado do 

Ceará.

Resolução Estadual Conjunta SMA SAA (São Paulo) n° 06, de 20 de dezembro de 

2010

-Dispõe sobre o licenciamento ambiental para atividades agropecuárias no Estado de São 

Paulo.

Portaria MPA n° 565, de 03 de janeiro de 2011

-Autoriza a cessão de uso gratuito para os bens objeto das autorizações (áreas aquícolas), às 

pessoas  listadas,  conforme  numeração  no  referido  Processo  e  localizados  nos  Parques 

Aquícolas do Reservatório da Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira, no Estado de São Paulo.
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Legislação Exclusiva de Maricultura

Portaria IBAMA nº 1.747, de 22 de outubro de 1996

-Delega competência aos superintendentes estaduais do IBAMA para o estabelecimento de 

portarias normativas sobre coleta de sementes de moluscos bivalves em ambientes naturais.

Resolução CONAMA n° 312, de 10 de outubro de 2002

-Dispõe  sobre  o  procedimento  de  licenciamento  ambiental  dos  empreendimentos  de 

carcinicultura na zona costeira.

Portaria IBAMA nº 69, de 31 de outubro de 2003

-Permite  o  cultivo  de  moluscos  no  Litoral  Sudeste  e  Sul,  exclusivamente  aos 

empreendimentos  aquícolas  então  existentes  e  operacionais,  e  mediante  assinatura  de 

“Termo de Ajustamento de Conduta”, e até a obtenção da Licença Ambiental de Operação.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 17, de 22 de setembro de 2005

-Dispõe sobre os critérios e procedimentos para a formulação e aprovação de Planos Locais 

de Desenvolvimento da Maricultura - PLDMs.

Instrução Normativa SEAP/PR nº 03, de 03 de fevereiro de 2006

-Cria o Comitê Estadual e os Comitês Locais dos Planos Locais de Desenvolvimento da 

Maricultura – PLDMs do Estado de Santa Catarina.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 02, de 13 de fevereiro de 2007

-Cria o Comitê Estadual e os Comitês Locais dos Planos Locais de Desenvolvimento da 

Maricultura - PLDMs do Estado do Rio de Janeiro.

Instrução Normativa IBAMA n° 165, de 17 de julho de 2007

-Permite o Cultivo de kappaphycus alvarezii mediante assinatura de termo de compromisso 

(TC).
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Instrução Normativa SEAP/PR n° 21, de 13 de setembro de 2007

-Altera  a  composição  do  Comitê  Estadual  dos  Planos  Locais  de  Desenvolvimento  da 

Maricultura (PLDMs) do Estado de Santa Catarina.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 11, de 04 de março de 2008

-Altera o Anexo II da Instrução Normativa SEAP/PR nº 17, de 22 de setembro de 2005, 

intitulado de Roteiro para Elaboração do PLDM.

Instrução Normativa MMA n° 03, de 16 de abril de 2008

-Suspende  as  concessões  de  anuência  e  de  autorização  para  instalação  de  novos 

empreendimentos ou atividades de carcinicultura, nas unidades de conservação federais e 

em suas zonas de amortecimento.

Instrução Normativa IBAMA n° 185, de 22 de julho de 2008

-Permite o cultivo de Kappaphycus alvarezii no litoral dos estados do Rio de Janeiro/RJ e 

de São Paulo/SP, exclusivamente, na área compreendida entre a Baía de Sepetiba (RJ) e a 

Ilha Bela (SP).

Portaria SEAP/PR n° 318, de 19 de dezembro de 2008

-Aprova  a  descentralização  de  recursos  consignados  para  o  Programa  de 

Trabalho/Implantação  de  Aquicultura  em  Águas  Públicas  Nacionais/Apoio  ao  Projeto 

“Beiradeiras da Maré”: Maricultura Familiar solidária de grupos produtivos femininos e 

quilombolas na região do baixo sul baiano.

Portaria MPA n° 557, de 03 de janeiro de 2011

-Prorroga o período de execução do objeto previsto na Portaria nº 324, de 24 de dezembro 

de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de2008, Seção 1, Página 

96, objetivando apoiar o projeto "Cação de Escama: Cultivo de beijupirá pelos pescadores 

artesanais do litoral de Pernambuco", para 31 de dezembro de 2011.
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LEGISLAÇÃO GERAL DE PEIXES ORNAMENTAIS

Instrução Normativa MMA n° 13, de 09 de junho de 2005

-Permite, para fins ornamentais e de aquariofilia, a captura, o transporte e a comercialização 

de exemplares vivos de peixes nativos de águas continentais, listados no Anexo específico 

desta Instrução Normativa.

Instrução Normativa MMA n° 118, de 10 de setembro de 2008

-Designa  portos  e  aeroportos  nacionais  para  a  entrada  e  saída  de  material  de  espécies 

constantes nos Anexos da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna 

e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção - CITES, e propõe, através do IBAMA, dar 

treinamento para técnicos do Ministério da Agricultura, Polícia Federal e Receita Federal, 

além de garantir estrutura para fiscalização nos pontos citados.

Instrução Normativa IBAMA n° 202, de 22 de outubro de 2008

-Dispõe sobre normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade ornamental e de 

aquariofilia  de  peixes  nativos  ou  exóticos  de  águas  marinhas  ou  estuarinas  (Revoga a 

Instrução Normativa IBAMA n° 56, de 23 de novembro de 2004).

Instrução Normativa IBAMA n° 203, de 22 de outubro de 2008

-Dispõe sobre normas, critérios e padrões para a explotação com finalidade ornamental e de 

aquariofilia de peixes nativos ou exóticos de águas continentais.

Instrução Normativa IBAMA n° 204, de 22 de outubro de 2008

-Estabelece normas, critérios e padrões para a exploração com finalidade ornamental e de 

aquariofilia  de  exemplares  vivos  de  Raias  nativas  de  água  continental,  Família 

Potamotrygonidae.
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Instrução Normativa MPA n° 01, de 19 de janeiro de 2011

-Estabelece  critérios  e  procedimentos  para  a  concessão  de  Licença  para  a  venda  de 

exemplares vivos de raias nativas de água continental, Família Potamotrygonidae, para fins 

de ornamentação e de aquariofilia.
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LEGISLAÇÃO GERAL DE PESCA

Portaria SUDEPE n° 741, de 23 de dezembro de 1970

-Fixa em 40mm o espaçamento a ser observado entre os elementos competentes das esteiras 

das cercadas de quaisquer tipos ou denominações.

LEI ESTADUAL (Pará) n° 4.577, de 15 de julho de 1975

-Autoriza o Poder Executivo a criar a Comissão de Defesa e Fomento a Pesca Artesanal do 

Estado do Pará e dá outras providências.

DECRETO ESTADUAL (Santa Catarina) nº 24.888, de 01 de março de 1985

-Dispõe sobre o comércio e trânsito de pescados e petrechos de pesca no Estado de Santa 

Catarina, e dá outras providências.

Portaria SUDEPE nº 11, de 21 de fevereiro de 1986

-Proíbe  nas  águas  sob  jurisdição  nacional,  a  perseguição,  caça,  pesca  ou  captura  de 

pequenos Cetáceos, Pinípedes e Sirênios.

LEI ESTADUAL (Rio Grande do Sul) n° 32.239, de 08 de maio de 1986

-Cria o Conselho Estadual da Pesca.

LEI nº 7.643, de 18 de dezembro de 1987

-Proíbe  a  pesca,  ou qualquer  forma de  molestamento internacional,  de  toda  espécie  de 

cetáceo.

LEI ESTADUAL (Rio Grande do Sul) n° 8.676, de 14 de julho de 1988

-Determina a obrigatoriedade de demarcação das áreas de pesca, lazer ou recreação, nos 

municípios com orla marítima, lacustre ou fluvial.
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LEI n° 7.679, de 23 de novembro de 1988

-Dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em períodos de reprodução e dá outras 

providências.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL (Rio Grande do Sul) n° 9.677, de 02 de julho de 

1992

-Regulamenta o artigo 172 da Constituição do Estado; cria o Conselho de Desenvolvimento 

Pesca e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Amapá) nº 0064, de 01 de abril de 1993

-Dispõe sobre a pesca industrial de arrasto de camarões e do aproveitamento compulsório 

da fauna acompanhante dessa pesca na costa do Estado do Amapá.

LEI ESTADUAL (Rio Grande do Sul) n° 10.164, de 11 de maio de 1994

-Dispõe sobre a definição da pesca artesanal no território do Rio Grande do Sul e dá outras 

providências.

LEI ESTADUAL (Rio Grande do Sul) n° 10.254, de 08 de setembro de 1994

-Dispõe  sobre  a  pesca  amadorística  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  dá  outras 

providências.

LEI nº 9.059, de 13 de junho de 1995

-Introduz alterações no Decreto Lei n° 221, que dispõe sobre proteção e estimulo à pesca.

Instrução Normativa IBAMA nº 01, de 17 de outubro de 1996

-Dispõe sobre o Sistema de Mapas de Bordo.

Portaria IBAMA nº 1.888, de 11 de novembro de 1996

-Institui o Sistema de Registro das Embarcações de Pesca - SREP.

LEI ESTADUAL (Santa Catarina) nº 10.383, de 15 de abril de 1997

-Cria o Conselho Estadual da Pesca e adota outras providências.
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LEI ESTADUAL (Pará) n° 6.167, de 07 de dezembro de 1998

-Disciplina a atividade de pesca esportiva no Estado do Pará e dá outras providências.

Instrução Normativa MAA nº 03, de 09 de fevereiro de 1999

-Dispõe sobre as formas permitidas de apoio externo para a pesca comercial brasileira.

Instrução Normativa MAA nº 39, de 04 de novembro de 1999

-Suspender,  temporariamente,  a entrada de todas as espécies de crustáceos no território 

nacional.

LEI ESTADUAL (Roraima) no 254, de 23 de março de 2000

-Disciplina a atividade de pesca esportiva no Estado de Roraima e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Pará) n° 6.353, de 04 de abril de 2001

-Torna obrigatório  o  registro  e  a  identificação  dos  pescadores  amadores  praticantes  da 

pesca esportiva e dá outras providências.

LEI ESTADUAL n° 11.221 (São Paulo), de 24 de julho de 2002

-Dispõe sobre a pesca em águas superficiais de domínio do Estado e dá outras providências.

Instrução Normativa IBAMA n° 29, de 31 de dezembro de 2002

-Estabelece critérios para a regulamentação, pelo IBAMA, de Acordos de Pesca.

Portaria IBAMA nº 30, de 23 de maio de 2003

-Estabelece normas gerais para o exercício da pesca amadora em todo território nacional, 

junto ao IBAMA.

Portaria IBAMA nº 39, de 12 de agosto de 2003

-Altera o Art. 3º da Portaria IBAMA nº 18, de 10 de março de 1997 e aprova o formulário 

de Licença para Pesca Amadora – LPA.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

34



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

LEI nº 10.849, de 23 de março de 2004

-Cria  o  Programa Nacional  de  Financiamento  da  Ampliação  e  Modernização  da  Frota 

Pesqueira Nacional.

LEI ESTADUAL (Amapá) n° 0813, de 14 de abril de 2004

-Autoriza o Poder Executivo a Criar o Programa Estadual da Pesca Artesanal.

Instrução Normativa MMA n° 04, de 24 de março de 2005

-Permite, durante os períodos de defesos estabelecidos em legislação específica, à coleta de 

peixes e invertebrados aquáticos com finalidade exclusiva para pesquisa científica.

Instrução Normativa Interministerial MMA SEAP/PR n° 26, de 19 de julho de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para preenchimento e entrega de Mapas de Bordo. 

Revoga-se as Instruções Normativas MAPA n° 04, de 09 de fevereiro de 1999, e SEAP/PR 

n° 05, de 23 de outubro de 2003.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 13, de 17 de agosto de 2005

-Estabelece normas e procedimentos complementares para a organização, funcionamento e 

exploração dos Terminais Pesqueiros Públicos.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 14, de 17 de agosto de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para fins de concessão do Termo de Habilitação e 

concessão da Permissão Prévia  de Pesca para construção,  aquisição e  modernização de 

embarcações pesqueiras.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 23, de 13 de dezembro de 2005

-Tornam válidas até 30 de abril de 2006, as Carteiras de Pescador Profissional emitidas até 

maio de 2005.

LEI ESTADUAL (Roraima) nº 516, de 10 de janeiro de 2006

-Dispõe  sobre  a  pesca  no  Estado  de  Roraima,  estabelecendo  medidas  de  proteção  a 

ictiofauna, e dá outras providências.
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Portaria IBAMA n° 01, de 12 de janeiro de 2006

-Proíbe  a  captura,  a  manutenção  em  cativeiro,  o  transporte,  o  beneficiamento,  a 

industrialização,  o  armazenamento  e  a  comercialização  de  quaisquer  indivíduos  de 

Caranguejo Uçá (Ucides cordatus).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 08, de 22 de fevereiro de 2006

-Revoga os artigos 64 e 65 do Capítulo IX da Instrução Normativa SEAP/PR de nº 13, de 

17  de  agosto  de  2005,  que estabelece  normas e  procedimentos  complementares  para  a 

organização, funcionamento e exploração dos Terminais Pesqueiros Públicos.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 14, de 31 de março de 2006

-Estabelece Instrução Normativa para a revalidação e renovação da Carteira de Pescador 

Profissional.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 18, de 25 de agosto de 2006

-Altera  o  Programa  de  Subvenção  Econômica  ao  Preço  do  Óleo  Diesel  e  aprova 

procedimentos administrativos.

DECRETO n° 5.583, de 16 de novembro de 2006

-Autoriza o IBAMA a estabelecer normas para a gestão do uso sustentável dos recursos 

pesqueiros,  conforme o § 6°  do art.  27da  Lei  n°  10.683,  de 28 de  maio de  2003 que 

disciplina  a  organização  da  Presidência  da  República,  dos  Ministérios  e  dá  outras 

providências.

Instrução Normativa IBAMA n° 135, de 04 de dezembro de 2006

-Dispõe sobre a captura de espécies sob controle, nas águas jurisdicionais brasileiras.

Portaria IBAMA n° 247, de 23 de fevereiro de 2007

-Cria o Grupo Técnico de Trabalho - GTT para discutir e elaborar propostas referentes à 

gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros nas águas jurisdicionais brasileiras, de 

acordo com a Instrução Normativa nº 135, de 04 de dezembro de 2006.
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Portaria IBAMA n° 41, de 20 de julho de 2007

-Convalida os termos da portaria IBAMA n° 247, de 23 de fevereiro de 2007, que criou o 

Grupo Técnico de Trabalho - GTT para discutir e elaborar propostas referentes à gestão do 

uso sustentável dos recursos pesqueiros nas águas jurisdicionais brasileiras.

Portaria IBAMA n° 247, de 23 de fevereiro de 2007

-Cria o Grupo Técnico de Trabalho - GTT, com o objetivo de discutir e elaborar propostas 

para a aplicação e operacionalização da Instrução Normativa nº 135, de 04 de dezembro de 

2006.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 05, de 14 de março de 2007

-Prorroga até 15 de maio de 2007 o prazo para que os fornecedores do combustível de óleo 

diesel marítimo e os proprietários de embarcações pesqueiras se adequem às exigências da 

Instrução Normativa SEAP/PR n° 18, de 25 de agosto de 2006.

Portaria SEAP/PR n° 28, de 27 de março de 2007

-Estabelece a cota anual de óleo diesel atribuída aos Pescadores Profissionais, Armadores 

de Pesca e Indústrias Pesqueiras que se habilitam à subvenção econômica nas aquisições de 

óleo diesel para embarcações pesqueiras.

Portaria SEAP/PR n° 15, de 28 de março de 2007

-Revoga as Portarias de Autorização de Arrendamento de Embarcações Estrangeiras de 

Pesca, relacionadas no anexo único da Portaria.

Instrução Normativa IBAMA n° 166, de 18 de julho de 2007

-Limita nas águas sob jurisdição nacional, a altura máxima de rede de emalhe de superfície 

e de fundo.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 17, de 06 de julho de 2007

-Estabelece  as  normas  e  procedimentos  complementares  de  acesso  à  política  de 

arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca.
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Portaria SEAP/PR n° 22, de 11 de outubro de 2007

-Torna pública a relação nominal das embarcações pesqueiras, inscritas e pré-selecionadas, 

no processo seletivo para a concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de 

Camarão Sete Barbas, no litoral SE/S.

DECRETO nº 6.241, de 19 de outubro de 2007

-Regulamenta os arts. 17, 18 e 19 da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007, que tratam 

da indenização aos proprietários de redes de espera do tipo caçoeira e compressores de ar 

utilizados  para  a  pesca  da  Lagosta,  e  da  assistência  financeira  mensal  aos  pescadores 

impedidos de exercerem a pesca de Lagostas, e dá outras providências.

Portaria SEAP/PR n° 255, de 22 de outubro de 2007

-Abre Consulta Pública, com prazo de 60 (sessenta) dias, para apresentação de críticas e de 

sugestões relativas à proposta de modelo de permissionamento de embarcações pesqueiras 

nacionais, a ser adotado pela SEAP/PR.

Instrução Normativa SEAP/PR nº 25, de 26 de outubro de 2007

-Dispõe  sobre  procedimentos  para  o  recadastramento  das  embarcações  pesqueiras  com 

permissão de pesca para operar na captura de Camarão Rosa, no litoral Sudeste e Sul.

Portaria SEAP/PR n° 275, de 13 de novembro de 2007

-Torna pública a relação nominal dos pescadores profissionais artesanais, com o respectivo 

nome,  que  tiveram  suas  inscrições  deferidas  e  indeferidas  no  processo  de  inscrição 

instituído pelo Decreto nº 6.241, de 19 de outubro de 2007.

Portaria IBAMA nº 51, de 20 de novembro de 2007

-Estabelece normas para a proteção a reprodução natural dos peixes (Defeso), na temporada 

2007/2008, nas áreas das bacias  hidrográficas do Leste,  nos estados da Bahia,  Espírito 

Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.
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Retificação da Portaria IBAMA n° 51, de 21 de novembro de 2007

-Estabelece modificações na Portaria IBAMA nº 51, de 20 de novembro de 2007. Onde se 

lê “regulamentada pela Instrução Normativa IBAMA n° 13, de 16 de junho de 2004”, ler 

“regulamentada pela Instrução Normativa IBAMA n° 33, de 16 de junho de 2004”.

Portaria SEAP/PR n° 290, de 26 de novembro de 2007

-Torna pública,  na forma do  Anexo I,  a  relação nominal  dos  interessados  inscritos  no 

processo seletivo, de que trata a Instrução Normativa SEAP/PR n° 14, de 31 de março de 

2006.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 26, de 26 de novembro de 2007

-Prorroga até o dia 31 de Dezembro de 2007, o prazo de que trata o art. 2º da Instrução 

Normativa SEAP/PR nº 022, de 18 de outubro de 2007.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 28, de 29 de novembro de 2007

-Retifica os artigos 1º, 4º e 10 da Instrução Normativa SEAP/PR nº 025, de 26 de novembro 

de 2007.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 298, de 30 de novembro de 2007

-Torna pública a relação nominal dos pescadores profissionais artesanais que tiveram seus 

recursos administrativos deferidos e indeferidos no processo de inscrição instituído pelo 

Decreto nº 6.241, de 19 de outubro de 2007.

Portaria SEAP/PR n° 325, de 20 de dezembro de 2007

-Estabelece a cota anual de óleo diesel, atribuída aos Pescadores Profissionais, Armadores 

de Pesca e Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica nas aquisições de óleo 

diesel para embarcações pesqueiras.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 10, de 29 de fevereiro de 2008

-Prorroga o prazo para a Consulta Pública referente ao modelo de permissionamento de 

embarcações  pesqueiras  nacionais,  de  que  trata  a  Portaria  SEAP/PR nº  255,  de  22  de 

outubro de 2007.
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Portaria SEAP/PR n° 07, de 04 de março de 2008

-Determina a suspensão por 60 (sessenta) dias das permissões de pesca das embarcações 

relacionadas no Anexo I desta Portaria.

Portaria SEAP/PR n° 08, de 05 de março de 2008

-Autoriza  a  celebração  de  contrato  de  arrendamento  de  embarcação  estrangeira  para 

exploração  da  pesca  na  Plataforma  Continental  e  na  Zona  Econômica  Exclusiva  do 

Brasil/ZEE, pelo prazo de 02 (dois) anos.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 12, de 07 de março de 2008

-Determina que para os pescadores portadores de Carteira de Pescador Profissional, emitida 

pela SEAP/PR, e que apresente alguma incorreção, fica automaticamente prorrogado, até 

30 de abril de 2008, o prazo de validade do Protocolo de Recebimento emitido no ato de 

sua inscrição junto a esta Secretaria.

Portaria SEAP/PR n° 55, de 12 de março de 2008

-Torna pública a terceira relação nominal complementar num total de 138 (cento e trinta e 

oito)  embarcações  pesqueiras  inscritas  e  pré-selecionadas  no  processo  seletivo  para  a 

concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de Camarão Sete Barbas, SE/S.

Portaria SEAP/PR n° 10, de 26 de março de 2008

-Converte as sanções estabelecidas pela Portaria nº 07, de 04 de março de 2008.

Portaria SEAP/PR n° 11, de 11 de abril de 2008

-Determina o cancelamento do registro e, consequentemente, das respectivas permissões de 

pesca das 13 embarcações discriminadas no Anexo I.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 17, de 30 de abril de 2008

-Determina para os pescadores portadores de Carteira de Pescador Profissional emitida pela 

SEAP/PR que apresente alguma incorreção, até a emissão da nova Carteira sejam adotados 

procedimentos especiais e prorrogação de prazo dos protocolos de recebimento.
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Portaria SEAP/PR n° 112, de 13 de maio de 2008

-Estabelece a cota anual de óleo diesel, atribuída aos Pescadores Profissionais, Armadores 

de Pesca e Indústrias Pesqueiras.

Portaria SEAP/PR n° 116, de 14 de março de 2008

-Torna pública a lista de embarcações que tiveram seus pleitos deferidos no processo de 

recadastramento de que trata a Instrução Normativa SEAP/PR nº 25, de 26 de outubro de 

2007.

Instrução Normativa n° 209, de 25 de novembro de 2008

-Proíbe das 00:00 horas do dia 01 de dezembro até as 24:00 horas do dia 28 de fevereiro, 

anualmente,  o  exercício  da  pesca  das  espécies  Curimatá  (Prochilodus  spp.),  Piau 

(Schizodon spp.), Sardinha (Triportheus angulatus) e Branquinha (Curimatiae), nos rios, 

riachos, lagoas, açudes públicos e privados e represas do Estado do Rio Grande do Norte, 

bem como o transporte, a industrialização, o armazenamento e a comercialização destas 

espécies e respectivas ovas.

Instrução Normativa n° 210, de 25 de novembro de 2008

-Proíbe das 00:00 horas do dia 01 de dezembro até as 24:00 horas do dia 28 de fevereiro, 

anualmente,  o  exercício  da  pesca  das  espécies  Curimatá  (Prochilodus  spp.),  Piau 

(Schizodon spp.), Sardinha (Triportheus angulatus) e Branquinha (Curimatiae), nos rios, 

riachos, lagoas, açudes públicos e privados e represas do Estado da Paraíba, bem como o 

transporte,  a  industrialização,  o  armazenamento  e  a  comercialização  destas  espécies  e 

respectivas ovas.

Portaria SEAP/PR n° 294, de 01 de dezembro de 2008

-Determina a constituição de Comissão Técnica para averiguar procedimentos de concessão 

e respectivo porte ilegal de Carteira de Pescador Profissional no Estado da Bahia.
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Portaria SEAP/PR n° 296, de 01 de dezembro de 2008

-Determina a constituição de Comissão Técnica para averiguar procedimentos de concessão 

e respectivo porte ilegal de Carteira de Pescador Profissional no Estado do Rio Grande do 

Norte.

Portaria SEAP/PR n° 298, de 04 de dezembro de 2008

-Determina de ofício,  o cancelamento imediato de Registros de Pescador irregulares no 

Estado do Rio Grande do Norte.

Portaria SEAP/PR n° 25, de 19 de dezembro de 2008

-Estabelece procedimentos relativos à renovação ou revalidação da Carteira de Pescador e 

dos  requerimentos  de  prorrogação  de  Protocolos  de  que  trata  a  Instrução  Normativa 

SEAP/PR n ° 17, de 30 de abril de 2008, durante a vigência do processo de averiguação 

determinado pela Portaria SEAP/PR n° 273, de 11 de novembro de 2008.

Portaria SEAP/PR nº 03, de 06 de janeiro de 2009

-Estabelece a cota anual de óleo diesel, atribuída aos Pescadores Profissionais, Armadores 

de Pesca e Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica nas aquisições de óleo 

diesel para embarcações pesqueiras (Lei nº. 9.445, de 14 de março de 1997, regulamentada 

pelo Decreto nº. 4.969, de 30 de janeiro de 2004 e Instrução Normativa SEAP nº. 18, de 25 

de Agosto de 2006), referente ao período de 01 de Janeiro a 31 de dezembro de 2009, nos 

termos do Anexo I.

Instrução Normativa IBAMA n° 02, de 30 de janeiro de 2009

-Proíbe qualquer tipo de pesca, durante o período de 1° de fevereiro a 31 de maio de 2009, 

na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, em razão de situação emergencial acarretada 

por acidente ambiental de 18 de novembro de 2008, desde o município de Resende até a 

sua foz, no município de São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro.

Portaria IBAMA n° 04, de 19 de março de 2009

-Estabelece normas gerais para o exercício da pesca amadora em todo território nacional, 

inclusive competições e cadastros de entidades da pesca amadora junto ao IBAMA.
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Instrução Normativa MPA n° 01, de 28 de agosto de 2009

-Dispõe sobre autorizações para competições de Pesca Amadora.

Instrução Normativa MPA n° 03, de 30 de setembro de 2009

-Estabelece  diretrizes,  critérios  e  procedimentos  para  revitalização  da  frota  pesqueira 

artesanal, visando regulamentar o acesso à Linha Especial de Crédito de Investimento para 

a Produção de Alimentos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

– Pronaf Mais Alimentos.

Portaria MPA n° 59, de 30 de setembro de 2009

-Cria no âmbito do Ministério da Pesca e Aquicultura, o Grupo de Trabalho sobre Direitos 

Territoriais dos Pescadores Brasileiros.

Instrução Normativa MPA n° 07, de 24 de dezembro de 2009

-Dispõe sobre procedimentos para a revalidação das Carteiras de Pescador Profissional.

Instrução Normativa MPA n° 03, de 27 de janeiro de 2010

-Estabelece o método de cálculo das cotas anuais de combustível, quantificada em litros, 

por modalidade de pesca.

Portaria MPA n° 144, de 24 de março de 2010

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca  e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras, e referente ao período de 25 de março a 31 de dezembro de 2010, 

nos termos do Anexo I.

Instrução Normativa MPA n° 07, de 19 de maio de 2010

-Estabelece objetivos, diretrizes e critérios para acesso ao “Programa de Revitalização da 

Frota Pesqueira Artesanal – Revitaliza” e revoga a Instrução Normativa MPA n° 03, de 30 

de setembro de 2009.
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Instrução Normativa MPA n° 10, de 12 de julho de 2010

-Estabelece os critérios e procedimentos para concessão de permissão para o arrendamento 

de embarcação estrangeira de pesca por empresas ou cooperativas de pesca brasileiras.

Portaria MPA n° 47, de 29 de julho de 2010

-Determina o cancelamento do registro de pescadores profissionais.

Portaria MPA n° 438, de 27 de agosto de 2010

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras, e referente ao período de 01 de agosto a 31 de dezembro de 2010, 

nos termos do Anexo I.

Portaria MPA n° 524, de 01 de dezembro de 2010

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras.

Portaria MPA n° 552, de 29 de dezembro de 2010

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras e altera o anexo da Portaria MPA n° 524, de 01 de dezembro de 

2010.

Portaria MPA nº 552, de 30 de dezembro de 2010

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca  e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras, e referente ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2011, 

nos termos do Anexo I.
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Portaria MPA SEMOC n° 03, de 01 de fevereiro de 2011

-Determina, de oficio, o cancelamento do registro dos pescadores profissionais relacionados 

nominalmente, por Unidade da Federação – UF, nos Anexos desta Portaria, por motivo de 

descumprimento do disposto no inciso VII, do art. 17 da Instrução Normativa MPA n° 06, 

de 16 de abril de 2010.

Portaria MPA SEMOC n° 05, de 04 de fevereiro de 2011

-Determina, de oficio, por comprovação de vínculo empregatício não relacionado com a 

atividade  pesqueira,  o  cancelamento  dos  registros  dos  pescadores  profissionais, 

relacionados nominalmente no anexo I desta Portaria.

Portaria MPA n° 30, de 09 de fevereiro de 2011

-Estabelece  a  cota  anual  atribuída  aos  Pescadores  Profissionais,  Armadores  de  Pesca  e 

Indústrias Pesqueiras habilitadas à subvenção econômica, nas aquisições de óleo diesel para 

embarcações pesqueiras, e referente ao período de 01 de fevereiro a 31 de dezembro de 

2011, nos termos do Anexo I.
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Legislação Exclusiva de Pesca Marítima e/ou Estuarino Lagunar

Portaria SUDEPE n° 513, de 30 de agosto de 1968

-Torna obrigatória a comercialização do pescado descarregado em Cananéia/SP, através do 

Entreposto Federal da Pesca local.

DECRETO n° 64.618, de 02 de junho de 1969

-Aprova o Regulamento de Trabalho a Bordo de Embarcações Pesqueiras.

Portaria SUDEPE n° 163, de 01 de abril de 1974

-Dispõe sobre o pescado desembarcado em Santos (SP).

Portaria SUDEPE n° 07, de 25 de abril de 1977

-Proíbe  o  exercício da  pesca  em toda  a  extensão da orla  marítima próxima à Base de 

Pesquisa do Instituto Oceanográfico, em Cananéia/SP.

Portaria SUDEPE n° 02, de 11 de fevereiro de 1981

-Proíbe a pesca de cerco, de atuns e afins com embarcações de mais de 300 TAB.

Portaria SUDEPE n° 15 de 04 de maio de 1983

-Permite a pesca profissional de Camarão nos estuários de Santos, São Vicente e Bertioga 

com tarrafas.

Portaria SUDEPE n° 24, de 26 de julho de 1983

-Permite em águas territoriais brasileiras, a pesca do Siri Azul, cujo tamanho seja superior a 

12cm.

Portaria SUDEPE n° 26, de 28 de julho de 1983

-Proíbe o exercício da pesca, em todo o litoral dos Estados das regiões Sudeste e Sul, com 

redes de arrasto com determinados tamanhos de malha.
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Portaria SUDEPE n° 56, de 10 de novembro de 1983

-Interdita a pesca ao redor da Ilha Anchieta, no Estado de São Paulo.

Portaria SUDEPE n° 54, de 20 de dezembro de 1984

-Proíbe a pesca de arrasto pelos sistemas de porta e de parelhas por embarcações maiores 

que 10 TAB, nas áreas costeiras do Estado de São Paulo.

Portaria SUDEPE n° 55, de 20 de dezembro de 1984

-Proíbe  nas  regiões  Sudeste  e  Sul  a  captura de  Camarão  Rosa  (Penaeus brasiliensis e 

Penaeus. paulensis) e Camarão Verdadeiro (Penaeus schmitti), inferior a 90mm.

Portaria SUDEPE n° 56 de 20 de dezembro de 1984

-Permite nas regiões Sudeste e Sul, a pesca de Camarão Sete Barbas com redes de tipo 

arrastão de porta.

Portaria SUDEPE n° 65, de 10 de janeiro de 1985

-Interdita no Estado de São Paulo, a pesca com o emprego de rede "picaré", nas águas 

contíguas às praias urbanizadas.

Portaria IBAMA nº 1.132, de 07 de novembro de 1989

-Proíbe no município de São Sebastião/SP, pesca amadora e profissional na área limitada 

por esta portaria. 

Portaria IBAMA nº 133, de 09 de dezembro de 1992

-Permite a pesca de peixes diversos no litoral paulista com o "caceio de praia", para captura 

de peixes diversos.

Portaria IBAMA n° 25, de 09 de março de 1993

-Proíbe  nos  Estados  das  Regiões  Sudeste  e  Sul,  o  transporte  e  a  comercialização  das 

espécies relacionadas nesta Portaria.
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Portaria IBAMA n° 107, de 16 de julho de 1993

-Proíbe no litoral do Estado de São Paulo, a captura do Caranguejo Uçá.

Portaria IBAMA n° 02, de 24 de maio de 1994

-Proíbe a pesca ao redor da Laje de Santos (SP), na área do Parque Estadual Marinho de 

Laje de Santos.

Portaria IBAMA n° 05, de 27 de setembro de 1994

-Proíbe a pesca de arrasto de parelha, em todo o “Complexo Baía-Estuário” de Santos/São 

Vicente.

Portaria IBAMA n° 95, de 22 de agosto de 1997

-Regulamenta a frota de captura de peixes demersais na divisa do Espírito Santo, Rio de 

Janeiro e na fronteira com o Uruguai.

Portaria IBAMA n° 96, de 22 de agosto de 1997

-Dispõe sobre as normas de pesca da Sardinha Verdadeira, entre o Cabo de São Tomé (RJ) 

e o Cabo de Santa Marta (SC).

Portaria IBAMA n° 97, de 22 de agosto de 1997

-Regulamenta  a  pesca  do  Camarão  Rosa  ou  Camarão  Sete  Barbas  e  respectiva  fauna 

acompanhante, entre os paralelos 18°20’ S e 28º 40’ S.

Portaria IBAMA nº 115, de 17 de agosto de 1998

-Define normas para a pesca do Espadarte (Xiphias gladius).

Instrução Normativa MAA n° 17, de 30 de dezembro de 1999

-Estabelece normas para a pesca extrativa da espécie Xiphias gladius (Espadarte).

Portaria IBAMA nº 121, de 24 de agosto de 1998

-Proíbe a utilização e/ou transporte de rede de emalhar de superfície de fundo e a rejeição 

ao mar de carcaças de Tubarões.
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Portaria IBAMA nº 42, de 15 de março de 2001

-Proíbe a pesca com determinados petrechos em regiões estuarinas, lagunares e em canais, 

no Estado de São Paulo.

Portaria IBAMA nº 81, de 10 de julho de 2002

-Proíbe o emprego do puçá ou jererê para captura do Peroá, nas Regiões Sudeste e Sul.

Portaria IBAMA nº 83, de 10 de julho de 2002

-Proíbe o emprego do puçá na captura do Peroá, Peroá Branco, Peroá Preto, Peixe Porco, 

Porquinho e Cangulo no SE/S.

Portaria IBAMA nº 121, de 20 de setembro de 2002

-Proíbe captura do Mero  (Epinephelus itajara),  por um período de 05 (cinco) anos nas 

águas jurisdicionais brasileiras.

Portaria IBAMA nº 149, de 21 de novembro de 2002

-Regulamenta o uso do “Turtle Excluder Device/TED”, pela frota arrasteira de camarões 

que opera no litoral brasileiro.

Portaria IBAMA nº 08 de 20 de março de 2003

-Estabelece  tamanho  mínimo  de  captura  de  espécies  marinhas  e  estuarinas  do  litoral 

Sudeste/Sul brasileiro.

Portaria IBAMA nº 09, de 20 de março de 2003

-Estabelece defeso, proibindo anualmente a extração de Mexilhão nos costões naturais, sob 

qualquer método, da espécie  Perna perna (Marisco),  no litoral  dos estados do Espírito 

Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, no período 

de 01 de setembro a 30 de novembro, e de 01 de janeiro a 28 de fevereiro.
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DECRETO n° 4.810, de 19 de agosto de 2003

-Estabelece  normas  para  operação  de  embarcações  pesqueiras  nas  zonas  brasileiras  de 

pesca.

Portaria IBAMA nº 52, de 30 de setembro de 2003

-Proíbe, no período de 01 de outubro a 30 de novembro e de 01 a 31 de dezembro, a pesca 

do Caranguejo Uçá, desde o Espírito Santo até Santa Catarina.

Portaria IBAMA n° 53, de 30 de agosto de 2003

-Proíbe entre 01 de outubro e 31 de março, a pesca do Caranguejo Guaiamum, desde o 

Espírito Santo até São Paulo.

Portaria IBAMA nº 68, de 30 de outubro de 2003

-Proíbe a pesca da Sardinha Verdadeira de comprimento total inferior a 17 cm.

Instrução Normativa MMA nº 07, de 20 de novembro de 2003

-Proíbe a pesca da Sardinha Verdadeira entre o Cabo de São Tomé e Cabo de Santa Marta, 

durante o período de defeso (sem força legal a partir de 10 de setembro de 2006).

Instrução Normativa SEAP/PR nº 06, de 18 de dezembro de 2003

-Permite a pesca, com uso de rede de cerco, para a espécie Katsuwonus pelamis / Bonito de 

Barriga Listrada.

Instrução Normativa IBAMA nº 23, de 30 de março de 2004

-Redefine normas para uso da rede gerival, conforme Portaria do IBAMA n° 84/2002.

Instrução Normativa MMA n° 05, de 21 de maio de 2004

-Define  lista  de  espécies  ameaçadas  de  extinção,  sobreexplotadas  ou  ameaçadas  de 

sobreexplotação.
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Instrução Normativa SEAP/PR n° 04, de 25 de maio de 2004

-Cria o Comitê Consultivo Permanente de Gestão de Atuns e Afins – CPG/Atuns, como 

órgão consultivo da SEAP/PR.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 05, de 25 de maio de 2004

-Cria o Comitê Consultivo Permanente de Gestão de Recursos Demersais de Profundidade - 

CPG/Demersais.

Instrução Normativa nº 33, de 16 de junho de 2004

-Disciplina a pesca da Manjuba. Revoga a Portaria IBAMA/SP nº 01, de 13 de agosto de 

1999.

Instrução Normativa nº 07, de 28 de junho de 2004

-Dispõe sobre a entrega sistemática de informações na captura de Atuns e afins.

Instrução Normativa SEAP/PR nº 09, de 29 de junho de 2004

-Instituí  os  formulários  e  certificados  para  exportações  e  reexportações  das  espécies 

Albacora Bandolim e Espadarte.

Instrução Normativa IBAMA n° 46, de 13 de agosto de 2004

-Dispõe sobre a exploração, explotação, transporte e comércio de algas marinhas no litoral 

brasileiro.

Instrução Normativa IBAMA n° 50, de 14 de setembro de 2004

-Permite uma tolerância de até 08% de captura incidental e de desembarque de Sardinha 

Verdadeira em relação ao peso total capturado e desembarcado das espécies alternativas por 

cada  embarcação,  durante  os  períodos  de  defeso  da  pesca  desta  espécie,  conforme 

estabelecidos na Instrução Normativa MMA nº 07, de 20 de novembro de 2003.

Instrução Normativa IBAMA n° 49, de 14 de setembro de 2004

-Permite a pesca de arrasto de praia nas águas costeiras do litoral sul do Estado de São 

Paulo.
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Instrução Normativa MMA n° 31, de 13 de dezembro de 2004

-Altera especificações técnicas do “Dispositivo de Escape para Tartarugas/Turtle Excluder 

Device”, denominado TED.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 03, de 26 de abril de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Polvo (Octopus spp.), nas águas marinhas sob jurisdição brasileira.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 04, de 04 de maio de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Caranguejo Real.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 05, de 04 de maio de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Caranguejo Vermelho.

Instrução Normativa MMA n° 15, de 16 de junho de 2005

-Permite o exercício da pesca de “Iriko” (Manjuba) no canal da Ararapira, no entorno do 

Parque Estadual da Ilha do Cardoso.

Instrução Normativa MMA-SEAP/PR n° 23, de 04 de junho de 2005

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento da pesca do Peixe Sapo, nas 

águas jurisdicionais brasileiras das regiões Sudeste e Sul.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 12, de 14 de julho de 2005

-Estabelece normas e procedimentos para captura e comercialização dos Agulhões Brancos, 

Agulhões Negros, Agulhões Verdes e Agulhões Vela, nas águas jurisdicionais brasileiras e 

em alto-mar.

Portaria SEAP/PR n° 46, de 16 de setembro de 2005

-Divulgação da lista de processos deferidos para a obtenção de permissão de pesca para 

captura de Polvo.
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Instrução Normativa MMA n° 37, de 06 de outubro de 2005

-Estabelece a proibição da pesca do Cherne Poveiro (Polyprion Americanus),  nas águas 

juridicionais brasileiras, pelo período de 10 anos.

Instrução Normativa MMA n° 41, de 18 de outubro de 2005

-Proíbe a prática de pesca subaquática nas áreas de praias,  em uma faixa de cinquenta 

metros.

Instrução Normativa MMA n° 53, de 22 de novembro de 2005

-Estabelece  o tamanho mínimo de  captura  de espécies  marinhas  e  estuarinas  do  litoral 

Sudeste  do Brasil  (Revoga as  Portarias  Ibama n° 73,  de 24 de novembro de 2003 e  a 

Instrução Normativa MMA n° 27, de 26 de novembro de 2004).

Instrução Normativa IBAMA n° 91, de 06 de fevereiro de 2006

-Proíbe, anualmente, no período de 01 de outubro a 31 de dezembro, o exercício da pesca 

de arrasto com tração motorizada para a captura de Camarão Sete Barbas (Xiphopenaeus 

kroyeri).

Portaria MMA n° 43, de 07 de fevereiro de 2006

-Revoga a Portaria MMA n° 74, de 13 de fevereiro de 2001 que trata do período de defeso 

do Camarão.

Instrução Normativa IBAMA n° 92, de 07 de fevereiro de 2006

-Proíbe, anualmente, no período de 1º de março a 31 de maio, o exercício da pesca de 

arrasto  com  tração  motorizada  para  a  captura  de  Camarão  Rosa  (Farfantepenaeus 

paulensis, Farfantepenaeus brasiliensis e Farfantepenaeus subtilis).

Instrução Normativa SEAP/PR n°11, de 09 de março de 2006

-Autoriza a concessão de Permissão Provisória de Pesca para embarcações integrantes da 

frota  de  arrasto  de  Camarão  Rosa  que  operam  no  litoral  Sudeste/Sul,  nas  condições 

estabelecidas nesta Instrução Normativa.
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Instrução Normativa IBAMA n° 105, de 20 de julho de 2006

-Define do dia 01 de Setembro a 31 de dezembro o defeso do Mexilhão (Perna perna) e 

estabelece regras de ordenamento pesqueiro.

Instrução Normativa Interministerial SEAP/PR MMA MM n° 02, de 04 de setembro 

de 2006

-Institui o “Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações por Satélite – PREPS”

Portaria SEAP/PR n° 09, de 09 de setembro de 2006

-Determina,  a  pedido  dos  interessados,  o  cancelamento  das  permissões  de  pesca  para 

captura de Polvo.

Instrução Normativa Conjunta MMA - SEAP/PR n° 01, de 29 de setembro de 2006

-Institui o “Programa Nacional de Observadores de Bordo da Frota Pesqueira - Pró-Bordo”.

Instrução Normativa IBAMA n° 122, de 18 de outubro de 2006

-Estabelece  os  limites  estaduais  das  águas  sob  jurisdição  brasileira,  para  fins  de 

monitoramento gestão pesqueira e controle das operações da frota pesqueira.

Instrução Normativa IBAMA n° 125, de 18 de outubro de 2006

-Estabelece os procedimentos para a implantação de recifes artificiais, no âmbito da gestão 

dos recursos pesqueiros.

Instrução Normativa IBAMA n° 128, de 26 de outubro de 2006

-Estabelece os períodos de defeso da Sardinha Verdadeira (Sardinella brasiliensis), a serem 

respeitados entre os anos de 2006 e 2009.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 07, de 20 de março de 2007

-Autoriza a concessão de Permissão Provisória de Pesca para embarcações de pesca de 

arrasto  de  Camarão  Rosa,  no  litoral  Sudeste/Sul,  nas  condições  estabelecidas  nesta 

Instrução Normativa.
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Instrução Normativa SEAP/PR n° 10, de 03 de maio de 2007

-Altera  o  prazo  para  adesão  ao  “Programa Nacional  de  Rastreamento  de  Embarcações 

Pesqueiras por Satélite – PREPS”.

Portaria SEAP/PR n° 64, de 16 de maio de 2007

-Revoga as Portarias n° 87/1973 e n° 07/1981, referentes à pesca da Albacora de Laje – 

Atum de Nadadeiras Amarelas, Yellowfin Tuna, Albacora ou Rabil (Thunnus albacares 

[Bonnaterre, 1788]), e da Albacora Bandolim (Thunnus obesus).

Instrução Normativa IBAMA n° 164, de 17 de julho de 2007

-Limita o esforço de pesca da frota de arrasto que opera na captura do Camarão Sete Barbas 

(Xiphopenaeus kroyeri).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 18, de 27 de julho de 2007

-Dispõe  sobre  critérios  e  procedimentos  para  a  concessão  de  permissão  de  pesca  e 

efetivação do registro de embarcação pesqueira para operar na captura de Camarão Sete 

Barbas (Xiphopenaeus kroyeri).

Retificação da Instrução Normativa IBAMA n° 91, de 06 de fevereiro de 2006, em 09 

de novembro de 2007

-Autoriza à frota de arrasto de Camarão Sete Barbas (Xiphopenaeus kroyeri) e respectiva 

fauna  acompanhante,  devidamente  legalizada,  a  captura  do  Camarão  Santana  e/ou 

Vermelho (Pleoticus muelleri) e Camarão Barba Ruça (Artemesia longinaris).

Portaria SEAP/PR n° 20, de 10 de agosto de 2007

-Estabelece as maneiras comprovação de que a embarcação operou na captura de Camarão 

Sete Barbas (Xiphopenaeus kroyeri).

Portaria IBAMA n° 42, de 19 de setembro de 2007

-Prorroga, por um período de cinco anos, nas águas jurisdicionais brasileiras, a proibição da 

captura da espécie Epinephelus itajara.
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Portaria IBAMA n° 43, de 24 de setembro de 2007

-Proíbe  a  pesca  de  Corvina  (Micropogonia  furnieri),  Castanha  (Umbrina  canosai), 

Pescadinha Real (Macrodon ancylodon) e Pescada Olhuda (Cynoscion guatucupa, sin. C.  

striatus) pela frota de cerco.

Portaria SEAP/PR n° 22, de 11 de outubro de 2007

-Torna pública a relação nominal das embarcações pesqueiras, inscritas e pré-selecionadas, 

no processo seletivo para a concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de 

Camarão Sete Barbas, no litoral SE/S.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 22, de 18 de outubro de 2007

-Estabelece vagas de permissionamento da pesca do Pargo.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 25, de 26 de outubro de 2007

-Dispõe  sobre  procedimentos  para  o  recadastramento  das  embarcações  Pesqueiras  com 

permissão de pesca para operar na captura de Camarão Rosa, no litoral Sudeste/Sul.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 28, de 29 de novembro de 2007

-Retifica os artigos 1º, 4º e 10 da Instrução Normativa SEAP/PR nº 025/2007, que dispõe 

sobre procedimentos para o recadastramento das embarcações Pesqueiras com permissão de 

pesca para operar na captura de Camarão Rosa, no litoral Sudeste/Sul. 

Portaria SEAP/PR n° 306, de 10 de dezembro de 2007

-Torna pública a relação das embarcações inscritas e pré-selecionadas no processo seletivo 

para a concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de Camarão Sete Barbas, 

no litoral SE/S.

Portaria IBAMA n° 01, de 19 de dezembro de 2007

-Estabelece o período de defeso do Caranguejo Uçá (Ucides cordatus),  bem como suas 

partes isoladas (quelas, pinças ou garras), durante a época de "andada" em 2008 no estado 

do ES.
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Instrução Normativa SEAP/PR n° 32, de 21 de dezembro de 2007

-Dispõe  sobre  critérios  e  procedimentos  para  a  concessão  de  permissão  de  pesca  e 

efetivação do registro de embarcação pesqueira para operar na captura de  Camarão Sete 

Barbas (Xiphopenaeus kroyeri) no litoral norte fluminense.

Portaria IBAMA n° 01, de 28 de janeiro de 2008

-Permite, de forma complementar as disposições da Instrução Normativa IBAMA nº. 164, 

de 17, de junho de 2007, que as embarcações que operam na captura de  Camarão Sete 

Barbas (Xiphopenaeus kroyeri).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 02, de 28 de janeiro de 2008

-Institui  os  “Formulários  e  Certificados  de  Controle  Estatístico”  para  acompanhar  as 

exportações e reexportações das espécies Albacora Bandolim (Thunnus obesus) e Espadarte 

(Xiphias gladius).

Portaria SEAP/PR n° 31, de 07 de fevereiro de 2008

-Torna  pública  a  lista  com 46  embarcações  pesqueiras  inscritas  e  pré-selecionadas  no 

processo seletivo para a concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de 

Camarão Sete Barbas.

Portaria SEAP/PR n° 35, de 14 de fevereiro de 2008

-Torna pública a lista de embarcações pesqueiras não motorizadas inscritas para a obtenção 

de permissões de pesca para a captura de Camarão Branco e sua fauna acompanhante na 

Baía de Paranaguá/PR.

Portaria SEAP/PR n° 55, de 12 de março de 2008

-Torna pública a terceira relação nominal complementar, num total de 138 (cento e trinta e 

oito)  embarcações  pesqueiras  inscritas  e  pré-selecionadas  no  processo  seletivo,  para  a 

concessão de permissões de pesca de arrasto para a captura de Camarão Sete Barbas, SE/S.
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Portaria SEAP/PR n° 09, de 17 de março de 2008

-Autoriza a concessão da Permissão Provisória de Pesca para embarcações devidamente 

permissionadas para a pesca de arrasto de Camarão Rosa, no litoral Sudeste/Sul.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 14, de 03 de abril de 2008

-Altera a composição do Comitê Consultivo Permanente de Gestão de Atuns e Afins –CPG 

de Atuns e Afins, criado pela Instrução Normativa SEAP/PR nº. 04, de 27 de maio de 2004.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 15, de 08 de abril de 2008

-Determina  os  critérios  e  procedimentos  para  controlar  o  cumprimento  dos  limites  de 

captura  estabelecidos  para  os  recursos  pesqueiros  demersais  de  profundidade,  a  serem 

observados pelas frotas pesqueiras permissionadas, instituindo o Sistema de Registro de 

Captura Controlada de Recursos Demersais de Profundidade - SRCD.

Portaria SEAP/PR n° 11, de 11 de abril de 2008

-Determina o cancelamento do registro e, consequentemente, das respectivas permissões de 

pesca das 13 embarcações discriminadas no Anexo I.

Instrução Normativa IBAMA n° 171, de 09 de maio de 2008

-Estabelece o defeso da Tainha no litoral SE/S no período de 15 de março a 15 de agosto, e 

no período de 30 de maio a 30 de julho no litoral de SC, com aparelhos/modalidades: cerco, 

captura de isca-viva, caça e malha, trolha, emalhe fixo, cerco flutuante, fisga, garatéias, 

farol manual, pesca de espada e tarrafa.

Portaria SEAP/PR n° 118, de 19 de maio de 2008

-Torna pública a quarta relação de 52 embarcações pesqueiras inscritas e pré-selecionadas 

para a concessão de permissões de pesca de arrasto, captura de Camarão Sete Barbas, SE/S.

Portaria IBAMA n° 378, de 20 de maio de 2008

-Cria Grupo Técnico de Trabalho - GTT, com objetivo discutir e elaborar proposta de um 

novo modelo de gestão para o uso sustentável dos recursos pesqueiros marinhos demersais 

de plataforma, SE/S.
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Portaria SEAP/PR n° 136, de 09 de junho de 2008

-Torna pública a relação nominal das 20 embarcações que passam a atuar na captura de 

Camarão Rosa, SE/S.

Instrução Normativa IBAMA n° 182, de 11 de julho de 2008

-Estabelece  o  período  de  defeso  do  Camarão  Rosa  (Farfantepenaeus  brasiliensis e  F. 

paulensis) e do Camarão Branco (Litopenaeus schimitti) na região do complexo lagunar sul 

do Estado de Santa Catarina.

Instrução Normativa IBAMA n° 186, de 29 de julho de 2008

-Permite uma tolerância de até 08% de captura incidental e de desembarque de Sardinha 

Verdadeira (Sardinella brasiliensis) durante os períodos de defeso da pesca desta espécie, 

conforme estabelecidos na Instrução Normativa IBAMA nº 128, de 26 de outubro de 2006.

Instrução Normativa IBAMA n° 189, de 23 de setembro de 2008

-Estabelece o defeso do Camarão Rosa (Farfantepenaeus paulensis,  F. brasiliensis e  F. 

subtilis),  Camarão  Sete  Barbas  (Xiphopenaeus  kroyeri),  Camarão  Branco  (Litopenaeus 

schmitti),  Camarão  Santana  ou  Vermelho  (Pleoticus  muelleri)  e  Camarão  Barba  Ruça 

(Artemesia longinaris).

Portaria SEAP/PR n° 240, de 14 de outubro de 2008

-Torna pública a relação nominal de 16 (dezesseis) embarcações com permissões de pesca 

para atuar na atua na captura de Camarão Rosa, SE/S.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 20, de 14 de outubro de 2008

-Prorroga até 28 de fevereiro de 2009, o prazo de validade dos Certificados de Registro e 

Permissão  de  Pesca  das  embarcações  devidamente  permissionadas  para  a  captura  de 

Camarão Sete Barbas através da modalidade de arrasto.
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Instrução Normativa IBAMA n° 200, de 22 de outubro de 2008

-Proíbe no período de 15 de outubro a 15 de dezembro de 2008, durante o recrutamento de 

espécies de peixes e crustáceos, o exercício da pesca na Lagoa de Araruama, no Estado do 

Rio de Janeiro.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 21, de 01 de dezembro de 2008

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Caranguejo Real (Chaceon ramosae).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 22, de 01 de dezembro de 2008

-Estabelece os procedimentos para o ordenamento da pesca multiespecífica de arrasto de 

Talude Superior, nas regiões Sudeste e Sul da Zona Econômica Exclusiva Brasileira - ZEE.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 23, de 04 de dezembro de 2008

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Caranguejo Vermelho (Chaceon notialis).

Instrução Normativa Conjunta SEAP / IBAMA n° 24, de 18 de dezembro de 2008

-Suspende,  em  caráter  excepcional  e  temporário,  a  exigência  de  apresentação  do 

comprovante de entrega do Mapa de Bordo relativos as embarcações permissionadas para a 

captura do Camarão Sete Barbas (Xiphopenaeus kroyeri), referente ao exercício de 2008.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 26, de 19 de dezembro de 2008

-Estabelece critérios e procedimentos para o ordenamento das operações relacionadas com 

a pesca do Polvo (Octopus spp.), nas águas marinhas sob jurisdição brasileira.

Instrução Normativa SEAP/PR n° 27, de 29 de dezembro de 2008

-Prorroga o prazo para a renovação da permissão de pesca das embarcações permissionadas 

para a pesca de arrasto de Camarão Sete Barbas, no litoral Sudeste/Sul.
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Portaria SEAP/PR n° 13, de 10 de fevereiro de 2009

-Torna  pública,  na  forma  do  Anexo  I,  a  relação  nominal  das  07  (sete)  embarcações 

pesqueiras permissionadas para operar na captura do Camarão Rosa no litoral SE/S.

Portaria SEAP/PR n° 09, de 10 de março de 2009

-Autoriza a concessão de Permissão Provisória de Pesca para embarcações devidamente 

permissionadas para a pesca de arrasto de Camarão Rosa, no litoral SE/S.

Instrução Normativa IBAMA n° 10, de 27 de abril de 2009

-Proíbe, anualmente o exercício da pesca do Robalo, Robalo Branco e Camurim ou Barriga 

Mole  (Centropomus  parallelus,  Centropomus  undecimalis,  Centropomus  spp.),  com 

qualquer tipo de petrecho de pesca, no litoral e águas interiores do estado do Espírito Santo.

Portaria SEAP/PR n° 17, de 14 de maio de 2009

-Regulamenta a captura da Tainha (Mugil platanus e Mugil Liza), pelo método de cerco, no 

litoral Sudeste/Sul.

Portaria SEAP/PR n° 18, de 14 de maio de 2009

-Cancela,  de  ofício,  as  Permissões  de  Pesca  para  o  cerco  de  Sardinha  Verdadeira  das 

embarcações relacionadas no anexo desta portaria.

Instrução Normativa IBAMA n° 13, de 14 de maio de 2009

-Altera a Instrução Normativa IBAMA nº 171, de 09 de maio de 2008, e relativa à captura 

de Tainha (Mugil platanus e Mugil liza).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 02, de 15 de maio de 2009

-Dispõe  sobre  os  procedimentos  para  o  recadastramento  obrigatório  das  embarcações 

pesqueiras com Permissão de Pesca para operar na captura de Sardinha Verdadeira,  no 

litoral SE/S.
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Instrução Normativa IBAMA n° 15, de 21 de maio de 2009

-Mantém limitado o esforço de pesca para a captura de Sardinha Verdadeira (Sardinella  

brasiliensis) e respectiva fauna acompanhante, pela modalidade de cerco.

Instrução Normativa IBAMA n° 16, de 22 de maio de 2009

-Permite a captura da Sardinha Verdadeira (Sardinella brasiliensis) de comprimento total 

inferior a 17 cm, exclusivamente às embarcações permissionadas para a captura de atuns e 

afins pelo sistema de vara e anzol com isca viva.

Retificações das Instruções Normativas IBAMA n°s 15 e 16, de 21 e 22 de maio de 

2009

-Introduz modificações nos textos de normas referentes à pesca da Sardinha Verdadeira 

(Sardinella brasiliensis).

Instrução Normativa SEAP/PR n° 03, de 28 de maio de 2009

-Reabre prazo para a renovação da permissão de pesca das embarcações permissionadas 

para a pesca de arrasto de Camarão Sete Barbas, no litoral SE/S.

Instrução Normativa MPA n° 02, de 31 de agosto de 2009

-Altera  a  Instrução  Normativa  SEAP/PR  n°  02,  de  15  de  maio  de  2009,  e  relativa  à 

permissão de embarcações para a pesca de Sardinha.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 02, de 27 de novembro de 2009

-Estabelece os critérios para operação de embarcações de pesca na captura da Anchova 

(Pomatomus saltatrix), no litoral Sul do país.

Instrução Normativa MPA n° 05, de 11 de dezembro de 2009

-Institui  o  Regime  Nacional  de  Certificação  de  Capturas  (RCC),  relativo  a  capturas 

marinhas.
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Instrução Normativa MPA n° 01, de 20 de janeiro de 2010

-Torna  público  o  resultado  das  análises  dos  recursos  administrativos  impetrados  pelos 

proprietários  ou  armadores  das  embarcações  relacionadas  no  Anexo  II  da  Instrução 

Normativa MPA nº 04, de 13 de novembro de 2009.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 03, de 20 de janeiro de 2010

-Concede  autorização  provisória  para  a  captura  da  sardinha-verdadeira  (Sardinella 

brasiliensis) e respectiva fauna acompanhante.

Instrução Normativa MPA n° 02, de 21 de janeiro de 2010

-Estabelece  critérios  e  procedimentos  administrativos  para  concessão  de  Autorização 

Provisória  de  Pesca,  para  embarcações  devidamente  autorizadas  à  captura  da  Sardinha 

Verdadeira (Sardinella brasiliensis), no SE/S.

Instrução Normativa MPA n° 03, de 29 de janeiro de 2010

-Torna  público  o  resultado  das  análises  dos  recursos  administrativos  impetrados  pelos 

proprietários  ou  armadores  das  embarcações  relacionadas  no  Anexo  III  da  Instrução 

Normativa MPA nº 04, de 13 de novembro de 2009.

Portaria MPA n° 88, de 05 de fevereiro de 2010

-Defere  matéria,  por  atendimento  das  pendências  indicadas  no  Anexo  II  da  Instrução 

Normativa MPA nº 01, de 2010, e no Anexo II da Instrução Normativa MPA nº 03, de 

2010.

Portaria MPA n° 106, de 23 de fevereiro de 2010

-Defere as pendências indicadas no Anexo II da Instrução Normativa MPA n° 01, de 20 de 

janeiro de 2010, sobre autorizações de pesca de embarcações.

Instrução Normativa Interministerial MMA SEAP/PR n° 05, de 13 abril de 2010

-Dispensa da apresentação dos “Mapas de Bordo”, a frota de pesca de camarão sete barbas 

(Xiphopenaeus kroyeri) que atua nas regiões Sudeste e Sul do País.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

63



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 04, de 13 de abril de 2010

-Proíbe, a partir da data de publicação desta Instrução Normativa e até 31 de maio de 2010, 

a atividade de pesca no estuário da Lagoa dos Patos, sem prejuízo do disposto na Instrução 

Normativa Conjunta MMA SEAP/PR n 03, de 09 de fevereiro de 2004.

Portaria Interministerial MPA MMA n° 01, de 20 de abril de 2010

-Cria o Comitê de Gestão da Pesca da Lagosta - CGPL, de forma paritária, com objetivo de 

assessorar  o  Ministério  da  Pesca  e  Aquicultura  e  o  Ministério  do  Meio  Ambiente  no 

ordenamento para a pesca na gestão do uso sustentável de lagosta no litoral brasileiro.

Portaria MPA n° 39, de 18 de maio de 2010

-Dispõe sobre os certificados de registro das embarcações autorizadas para a captura de 

lagosta.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 06, de 18 de maio de 2010

-Determina  que  a  proibição  da  pesca  de  lagostas  Vermelha  (Panulirus  argus)  e  verde 

(Panulirus laevicauda), nas águas sob jurisdição brasileira, excepcionalmente para o ano de 

2010, encerrar-se-á na data de publicação da presente instrução normativa. Fixa o esforço 

de pesca máximo anual nas águas jurisdicionais brasileiras em 30 milhões de covos/dia, 

para a  pesca de  lagostas  das  espécies de lagostas  Vermelha  (Panulirus  argus)  e  verde 

(Panulirus  laevicauda).  O  excedente  de,  no  máximo,  mais  10  milhões  de  covos/dia, 

admitido  em regulamentação  específica,  será  retirado  da  seguinte  forma:  50%  em até 

dezembro  de  2011  e  50%  em  até  dezembro  de  2012,  prioritariamente  dentre  aquelas 

embarcações com “Autorização Provisória de Pesca”.

Portaria MPA n° 247, de 19 de maio de 2010

-Dispõe sobre permissão de pesca de arrasto para embarcações de captura de camarão sete 

barbas, no litoral Sudeste e Sul.
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Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 07, de 20 de maio de 2010

-Regulamenta a pesca da tainha (Mugil platanus e  Mugil liza) na temporada de pesca do 

ano de  2010.  Permite  a  pesca  da  tainha  (Mugil  platanus e  M. liza),  para  embarcações 

devidamente  autorizadas  para  pesca  da  sardinha-verdadeira  (Sardinella  brasiliensis)  na 

modalidade de cerco, desde que atendidos os seguintes critérios: I - que a embarcação tenha 

sido autorizada para a captura da tainha, na temporada de pesca do ano de 2009; II - que o 

interessado comprove a entrega de Mapa de Bordo, referente à operação da embarcação, na 

temporada de 2009; III - que seja comprovada a efetiva captura de tainhas, na temporada de 

pesca de 2009 pela embarcação a ser autorizada; e IV - que a embarcação a ser autorizada 

não tenha sido autuada por prática de pesca ilegal no período da safra da tainha de 2009.

Portaria MPA SEPOP n° 01, de 07 de julho de 2010

-Estabelece que as embarcações de pesca devidamente autorizadas à captura da sardinha-

verdadeira (Sardinella brasiliensis) e respectiva fauna acompanhante, pela modalidade de 

cerco, na região Sudeste e Sul, poderão solicitar “Autorização Provisória de Pesca” para 

atuar na captura da anchova (Pomatomus saltatrix) e respectiva fauna acompanhante, no 

litoral Sul, conforme disposto na Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 02, 

de 27 de novembro de 2009.

Portaria MPA n° 48, de 29 de julho de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca para embarcações que utilizam o cerco de sardinha-

verdadeira.

Portaria MPA n° 49, de 17 de agosto de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca para embarcações que utilizam o cerco de sardinha-

verdadeira.

Portaria MPA n° 50, de 20 de agosto de 2010

-Concede  autorização de  pesca para  uma embarcação de pesca  de captura de Camarão 

Rosa.
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Portaria MPA n° 52, de 20 de agosto de 2010.

-Cancela autorização de pesca para uma embarcação de pesca de captura de Camarão Rosa, 

a pedido, e concede a outra, por substituição.

Portaria MPA n° 521, de 20 de agosto de 2010

-Cancela autorização de pesca para uma embarcação de pesca de captura de Camarão Rosa, 

a pedido, e concede a outra, por substituição.

Portaria MPA SEMOC n° 55, de 06 de setembro de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca para embarcações que utilizam o cerco de sardinha-

verdadeira

Portaria MPA SEMOC n° 56, de 14 de setembro de 2010

--Dispõe sobre cancelamento de autorização para pesca de Caranguejo Dourado.

Portaria MPA SEMOC n° 57, de 14 de setembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização para pesca de Caranguejo Vermelho.

Portaria MPA SEMOC n° 58, de 23 de setembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização para pesca de Caranguejo de Profundidade.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 09, de 15 de outubro de 2010

-Altera a Instrução Normativa Interministerial MPA MMA nº 06, de 18 de maio de 2010, 

no que diz respeito a embarcações motorizadas e maiores que 10 metros de comprimento, 

engajadas na pesca de lagosta.

Instrução Normativa MPA n° 13, de 27 de outubro de 2010

-Dispõe sobre renovação de autorizações de pesca da frota de camarão sete barbas no litoral 

Sudeste e Sul.
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Portaria MPA SEPOP n° 02, de 08 de novembro de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca para embarcações que capturam o espadarte e espécies 

do grupo de atuns e afins.

Portaria MPA n° 60, de 09 de novembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de lagosta.

Portaria MPA n° 61, de 08 de novembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de lagosta.

Portaria MPA n° 62, de 09 de novembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de Camarão Rosa.

Portaria MPA n° 63, de 09 de novembro de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca de Camarão Rosa.

Portaria MPA n° 64, de 09 de novembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de Camarão Rosa.

Portaria MPA n° 66, de 03 de dezembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de Lagosta.

Portaria MPA n° 546, de 21 de dezembro de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca de camarão sete barbas no litoral Sudeste e Sul.

Portaria MPA n/ 68, de 21 de dezembro de 2010

-Dispõe sobre cancelamento de autorização de pesca de Camarão Rosa e da respectiva 

fauna acompanhante.
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Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 01, de 13 de janeiro de 2011

-Proíbe  a  captura,  transporte,  beneficiamento,  industrialização  e  comercialização  de 

qualquer indivíduo da espécie Ucides cordatus, conhecido popularmente como caranguejo-

uçá, durante os dias de "andada", nos Estados do Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, nos meses de janeiro, fevereiro, 

março e abril de 2011, correspondendo aos seguintes períodos,: I - 1º Período: a) de 05 a 10 

de janeiro; b) de 20 a 25 de janeiro. II - 2º Período: a) de 03 a 08 de fevereiro; b) de 19 a 24 

de fevereiro; III - 3º Período: a) de 05 a 10 de março; b) de 20 a 25 de março.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 03, de 28 de janeiro de 2011

-Estabelece  normas  para  o  ordenamento  da  frota  de  arrasto  que  opera  na  captura  de 

camarão  sete  barbas,  Xiphopenaeus  kroyeri,  e  respectiva  fauna  acompanhante,  na  área 

compreendida entre os paralelos 18º 20'S (divisa dos estados da Bahia e Espírito Santo) e 

33º 44'S (Foz do Arroio Chuí, estado do Rio Grande do Sul).

Portaria MPA SEMOC n° 02, de 25 de janeiro de 2011

-Permite,  sob  condições,  a  concessão  de  Autorizações  de  Pesca,  mediante  opção  dos 

interessados,  para  as  embarcações  regularmente  autorizadas  para  a  pesca  de  lagostas 

(Panulirus argus e P. laevicauda) nos termos da Instrução Normativa SEAP/PR nº 01, de 

30 de janeiro de 2007.

Portaria MPA SEMOC n° 04, de 03 de fevereiro de 2011

-Concede  autorização  de  pesca  para  embarcação  pesqueira  na  modalidade  de  Rede  de 

Arrasto, para captura de Camarão Sete Barbas/Fauna Acompanhante.

Portaria MPA SEMOC n° 06, de 10 de fevereiro de 2011

-Excluir  do  Anexo  I,  da  Portaria  SUDAP/SEAP/PR  n°  15,  de  10  de  julho  de  2008, 

publicada no Diário Oficial da União, de 11 de julho de 2008, Seção 1, página 14, que 

listou as embarcações que tiveram suas Autorizações de Pesca e Autorizações Provisórias 

de Pesca canceladas, uma embarcação Pesqueira inscrita no Sistema de Permissionamento 

da Frota Lagosteira - SISLAG do Ministério da Pesca e Aquicultura.
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Portaria MPA SEMOC n° 07, de 10 de fevereiro de 2011

-Concede  autorização  de  pesca  para  embarcação  pesqueira  na  modalidade  de  Rede  de 

Arrasto, para a captura de Camarão Rosa/Fauna Acompanhante.

Portaria MPA SEMOC n° 08, de 10 de fevereiro de 2011

-Concede  autorização  de  pesca  para  embarcação  pesqueira  na  modalidade  de  Rede  de 

Arrasto, para a captura de Camarão Rosa/Fauna Acompanhante.

Instrução Normativa MPA n° 03, de 17 de fevereiro de 2011

-Dispõe  sobre  critérios  e  procedimentos  para  a  concessão  de  Autorização  de  Pesca  e 

efetivação do registro de embarcações pesqueiras para operarem na captura de camarão sete 

barbas, Xiphopenaeus kroyeri, no litoral sudeste/sul.
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Legislação Exclusiva de Pesca Continental

Portaria IBAMA nº 25, de 09 de março de 1993

-Determina os comprimentos totais mínimos para a captura de determinadas espécies de 

peixes de água doce, nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, 

Rio de Janeiro e Espírito Santo.

Portaria IBAMA n° 92, de 06 de novembro de 1995

-Estabelece normas para o exercício da pesca na bacia hidrográfica do Rio São Francisco.

Portaria IBAMA nº 08, de 02 de fevereiro de 1996

-Estabelece  normas  gerais  para  o  exercício  da  pesca  na  Bacia  Hidrográfica  do  Rio 

Amazonas.

Resolução CONSEMA (Mato Grosso) nº 009, de 14 de maio de 1996

-Proíbe  a  captura,  o  transporte  e  a  comercialização  de  espécies  abaixo  do  tamanho 

determinado  nesta  Portaria,  provenientes  de  ambientes  naturais,  nas  respectivas  bacias 

hidrográficas.

LEI ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) nº 1.787, de 25 de novembro de 1997

-Dispõe sobre a pesca em Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) nº 1.826, de 12 de janeiro de 1998

-Dispõe  sobre  a  exploração  de  recursos  pesqueiros,  estabelece  medidas  de  proteção  e 

controle da ictiofauna e dá outras providências.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

70



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

Portaria IBAMA n° 106, de 27 de julho de 1998

-Proíbe a captura e a comercialização de indivíduos abaixo do tamanho determinado nesta 

Portaria, no trecho que vai das cabeceiras em Goiás, até a altura do Município de Antonio 

Rosa, em Mato Grosso e o Parque Nacional do Araguaia em Tocantins.

Portaria IBAMA nº 107, de 27 de julho de 1998

-Proíbe a captura e a comercialização de indivíduos abaixo do tamanho determinado nesta 

Portaria, na Bacia Hidrográfica dos Rios Araguaia e Tocantins.

LEI ESTADUAL (Mato Grosso) n° 7.155, de 21 de julho de 1999

-Dispõe  sobre  a  pesca,  estabelecendo  medidas  de  proteção  à  ictiofauna,  e  dá  outras 

providências.

DECRETO ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) n° 9.768, de 13 de janeiro de 2000

-Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto 5.646, de 28 de setembro de 1990, que dispõe 

sobre a exploração dos recursos pesqueiros no Estado de Mato Grosso do Sul, seus afins e 

mecanismos  e,  dá  outras  providências.  Estabelece  os  tamanhos  mínimos  e  as  cotas  de 

captura de espécies pesqueiras.

Resolução CONSEMA (Mato Grosso) n° 001, de 16 de março de 2000

-Estabelece período de defeso para a piracema, proíbe a pesca em raio de 02 km no entorno 

de unidades de conservação e determina os tamanhos mínimos para a captura, transporte e 

comercialização, das espécies da ictiofauna provenientes de ambientes naturais das espécies 

elencadas nesta Resolução.

Portaria Instituto Natureza do Tocantins/NATURATINS (Tocantins) n° 017, de 21 de 

fevereiro de 2001

-Dispõe sobre o licenciamento da pesca amadora e estabelece cotas de captura de pescado.

Portaria IBAMA/GEREX/AM nº 01, de 03 de março de 2001

-Proíbe  a  captura,  transporte  e  a  comercialização  de  espécies  abaixo  dos  tamanhos 

determinados por esta Portaria, no Estado do Amazonas.
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DECRETO ESTADUAL (Amazonas) n° 22.747, de 26 de junho de 2002

-Regulamenta a pesca esportiva, a recreativa e a de subsistência, no Estado do Amazonas.

LEI ESTADUAL (Mato Grosso) n° 7.881, de 30 de dezembro de 2002

-Dispõe  sobre  a  política  e  o  controle  da pesca no Estado de  Mato Grosso e  dá outras 

providências.

Portaria Agência Goiana de Meio Ambiente (Goiás) n° 03, de 28 de fevereiro de 2003

-Determina  cotas  de  captura  e  disciplina  complementarmente  a  atividade  pesqueira  no 

Estado de Goiás.

Portaria Instituto Estadual de Florestas/IEF (Minas Gerais) n° 037, de 10 de abril de 

2003

-Estabelece  normas  para  emissão  de  licença  da  pesca  amadora  e  cotas  de  captura  e 

transporte de pescado para o pescador amador no Estado de Minas Gerais.

Portaria Instituto Estadual de Florestas/IEF (Minas Gerais) n° 111, de 16 de outubro 

de 2003

-Estabelece tamanhos mínimos para captura e transporte de espécies nativas de peixes das 

Bacias Hidrográficas de Minas Gerais.

Instrução Normativa Conjunta MMA - SEAP/PR n° 02, de 09 de fevereiro de 2004

-Estabelece  critérios  técnicos,  padrões  de  uso  e  procedimentos  administrativos  para  a 

atividade  de  pesca  na  Lagoa  Mirim  e  Mangueira,  incluído  seus  tributários,  lagoas 

marginais, banhados e afluentes, no Estado do Rio Grande do Sul.

Instrução Normativa Conjunta IBAMA / São Paulo e Mato Grosso do Sul n° 03, de 28 

de setembro de 2004

-Estabelece  normas para  o  exercício  da  pesca no trecho da Bacia  Hidrográfica  do  Rio 

Paraná,  compreendido  entre  o  vertedouro  da  UHE Engenheiro  Souza  Dias  (Jupiá)  e  a 

barragem da UHE Engenheiro Sergio Motta (Porto Primavera).
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DECRETO ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) n° 11.724, de 05 de novembro de 2004

-Dispõe sobre a pesca no Estado do Mato Grosso do Sul.

Instrução Normativa MMA n° 30, de 13 de setembro de 2005

-Dispõe  sobre  limitações  e  proibições  para  a  pesca  comercial  e  amadora  na  Bacia 

Hidrográfica do rio Paraná.

Instrução Normativa IBAMA n° 40, de 18 de outubro de 2005

-Estabelece  o  defeso  da  piracema na  Bacia  Hidrográfica  do  Rio  Parnaíba  (MA e  PI), 

anualmente, no período de 15 de novembro a 16 de março. Estabelece Cota de Captura de 

5kg  dia  mais  um  exemplar  por  pescador.  Permite  a  pesca  amadora  embarcada  e 

desembarcada.

Instrução Normativa IBAMA n° 46, de 27 de outubro de 2005

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica dos Rios Tocantins / Gurupi (TO, 

MA e PA), anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota 

de Captura de 5kg dia mais um exemplar por pescador, para consumo no local. Não permite 

a pesca em lagoas marginais, e a utilização de iscas naturais que não nativas. Permite a 

pesca embarcada e desembarcada.

Instrução Normativa IBAMA n° 49, de 27 de outubro de 2005

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica do Rio Araguaia (MT, GO e TO), 

anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de Captura 

de 3kg dia/pescador, para consumo no local. Não permite a pesca em lagoas marginais; nas 

áreas delimitadas pelo “Projeto Quelônios da Amazônia”; e a utilização de iscas naturais 

que não nativas. Proíbe a pesca das espécies: em GO: Pirarucu, Pirarara, filhote/Piraíba; em 

MT: Pirarucu, Pirarara filhote/Piraíba, Surubim Chicote ou Bargada. Não permite a pesca 

embarcada e, nas demais, somente é permitido o pesque-e-solte. Entretanto, nos afluentes 

do rio Araguaia no Mato Grosso, é permitido a pesca embarcada e desembarcada.
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DECRETO ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) n° 12.039, de 08 de fevereiro de 2006

-Altera dispositivo do Decreto n° 11.724, de 05 de novembro de 2004, que dispõe sobre a 

exploração dos recursos pesqueiros no Estado de Mato Grosso do Sul.  Proíbe a captura, 

transporte  e  a  comercialização de  espécies  abaixo dos tamanhos determinados por  este 

Decreto, no Estado do Mato Grosso do Sul.

Instrução Normativa IBAMA n° 130, de 30 de outubro de 2006

-Estabelece  normas  para  a  proteção  e  a  reprodução  natural  dos  peixes,  temporada 

2006/2007, nas áreas das Bacias Hidrográficas do Leste, nos estados da Bahia, Espírito 

Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, estabelecendo, especificamente, normas 

para o  período de  proteção  à  reprodução natural  do  Bagre  (Netuna barba),  temporada 

2006/2007 (Defeso).

Resolução Secretaria de Meio Ambiente, das Cidades, do Planejamento, da Ciência e 

Tecnologia/SEMAC (Mato Grosso do Sul) n° 04, de 15 de fevereiro de 2007

-Estabelece limite de captura e transporte de pescado para o pescador amador.

Portaria Conjunta NATURATINS/IBAMA (Tocantins) n° 001, de 23 de maio de 2007

-Proíbe em todo o Estado do Tocantins por tempo indeterminado, em todas as modalidades 

de pesca, a captura, o transporte e comercialização de seis espécies de pescado.

Portaria Normativa IBAMA n° 46, de 18 de outubro de 2007

-Estabelece normas gerais e específicas de pesca para o período de defeso da piracema, 

temporada 2007/2008, na área da Bacia Hidrográfica do rio Uruguai, nos estados de SC e 

RS.

Portaria Normativa IBAMA n° 47, de 18 de outubro de 2007

-Fixa o período de defeso da piracema para as bacias hidrográficas dos estados do RS e SC, 

proibindo a pesca no período compreendido entre 01 de novembro de 2007 a 31 de janeiro 

de 2008.
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Portaria Normativa IBAMA n° 48, de 05 de novembro de 2007

-Estabelece  o  defeso  da  piracema na  Bacia  Hidrográfica  Amazônica  e  rios  da  Ilha  do 

Marajó e dos rios Araguarí,  Flexal,  Cassiporé, Calçoene,  Cunani e Uaça,  do Estado do 

Amapá (AC, AM, AP, MT, PA, RO e RR), anualmente: no Mato Grosso / MT, no período 

de 05 de novembro a 28 de fevereiro; no Acre / AC, Amazonas / AM, Pará / PA, Roraima / 

RO, Amapá /  AP(  e  demais  rios),  no  período de  15 de  novembro  a  15 de  março;  no 

Roraima / RR, no período de 01 de março a 30 de junho; na Ilha de Marajó, no período de 

01  de  janeiro  30  de  abril.  Estabelece  Cota  de  Captura  de  5kg  mais  um exemplar  por 

pescador.

Portaria IBAMA nº 49, de 05 de novembro de 2007

-Estabelece normas de pesca para o período de proteção à reprodução natural dos peixes, de 

01 de novembro a 28 de fevereiro, anualmente, na Bacia Hidrográfica do rio Paraná.

Portaria IBAMA nº 50, de 05 de novembro de 2007

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (MG, BA, 

PE, AL e SE), anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece 

Cota de Captura de 5kg mais um exemplar por pescador. Não permite a pesca nas lagoas 

marginais de 01 de novembro a 30 de abril; até 1000m a montante e a jusante das barragens 

de reservatórios de usinas hidrelétricas, cachoeiras e corredeiras; até 500m das confluências 

de  rios,  a  realização  de  torneios,  campeonatos  e  gincanas,  exceto  as  realizadas  em 

reservatórios, visando à captura de espécies não nativas (alóctones e exóticas) e híbridos. 

Permite a pesca desembarcada e embarcada, nos rios e reservatórios da bacia, utilizando 

linha de mão ou vara, linha e anzol, molinete ou carretilha, com iscas naturais ou artificiais.

Portaria IBAMA n° 02, de 28 de janeiro de 2008

-Estabelece categorias de manejo pesqueiro para lagos, poços e igarapés nas regiões do rio 

Urubu  e  complexo  lacustre  do  Camaçari,  nos  municípios  de  Itacoatiara,  Silves  e 

Itapiranga/AM.
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Portaria IBAMA nº 03, de 28 de janeiro de 2008

-Estabelece normas para o exercício da pesca na Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai, nos 

Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Instrução Normativa Conjunta MMA-SEAP/PR n° 02, de 31 de fevereiro de 2008

-Altera artigos da Instrução Normativa Conjunta nº 02, de 09 de fevereiro de 2004, sobre 

atividade de pesca nas lagoas Mirim e Mangueira, no Estado do Rio Grande do Sul.

Instrução Normativa IBAMA n° 193, de 02 de outubro de 2008

-Estabelece  o  defeso  da  piracema  na  Bacia  Hidrográfica  do  Rio  Uruguai  (RS  e  SC), 

anualmente, no período de 01 de outubro a 31 de janeiro. Estabelece Cota de Captura de 

5kg mais um exemplar por pescador. Não permite a pesca em lagoas marginais; em até 

1500m  a  montante  e  a  jusante  das  barragens  de  reservatórios  de  usinas  hidrelétricas, 

cachoeira e corredeiras; nos trechos compreendidos entre as saídas de água das casas de 

força até as barragens dos reservatórios de usinas hidrelétricas que, na bacia hidrográfica, 

tenha tal característica construtiva; no rio Uruguai, no trecho compreendido entre a foz do 

rio Macaco Branco, Município de Itapiranga/SC e o rio Lajeado São Francisco, Município 

de Alto Uruguai/RS, que inclui os limites leste e oeste do Parque Estadual do Turvo/RS; no 

rio Uruguai, desde a barragem do reservatório da Usina Hidrelétrica de Machadinho até a 

foz do rio Ligeiro; no rio Forquilha ou Inhandava, até a distância de 3.500m a montante da 

foz com o rio Pelotas; até 500m no rio Uruguai, a montante e a jusante dos pontos de 

confluência de seus tributários diretos; até 500m, no interior dos tributários diretos do rio 

Uruguai,  desde  o  ponto  de  confluência.  Permite  a  pesca  amadora,  embarcada  e 

desembarcada, utilizando linha de mão ou vara, linha e anzol, limitando-se a apenas a um 

destes petrechos por pescador.

Instrução Normativa IBAMA n° 194, de 02 de outubro de 2008

-Estabelece normas de pesca para o período de proteção à reprodução natural dos peixes, na 

Bacia Hidrográfica do rio Paraná.
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Instrução Normativa IBAMA n° 195, de 02 de outubro de 2008

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica do Sudeste (ES, RJ, MG, SP e PR), 

anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de Captura 

de 10kg mais um exemplar por pescador, apenas de espécies não nativas. Não permite a 

pesca  em  lagoas  marginais;  em  até  1000m  a  montante  e  a  jusante  das  barragens  de 

reservatórios  de  usinas  hidrelétricas,  cachoeira  e  corredeiras.  Permite  pesca  nos  rios  e 

reservatórios  da  bacia,  utilizando  linha  de  mão  ou  vara,  linha  e  anzol,  molinete  ou 

carretilha,  com iscas  naturais  ou  artificiais.  Em trechos  de  rio  a  permissão  para  pesca 

abrange  apenas  a  modalidade  desembarcada,  e  em trechos  de  reservatório,  abrange  as 

modalidades desembarcada e embarcada.

Instrução Normativa IBAMA n° 196, de 02 de outubro de 2008

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica do Leste (SE, BA, MG e ES), 

anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de Captura 

de 10kg mais um exemplar por pescador, apenas de espécies não nativas. Não permite: a 

pesca  em  lagoas  marginais;  em  até  1000m  a  montante  e  a  jusante  das  barragens  de 

reservatórios de usinas hidrelétricas, cachoeira e corredeiras. Permite a pesca nos rios e 

reservatórios  da  bacia,  utilizando  linha  de  mão  ou  vara,  linha  e  anzol,  molinete  ou 

carretilha,  com iscas  naturais  ou  artificiais.  Em trechos  de  rio  a  permissão  para  pesca 

abrange  apenas  a  modalidade  desembarcada,  e  em trechos  de  reservatório,  abrange  as 

modalidades desembarcada e embarcada.
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Instrução Normativa IBAMA n° 197, de 02 de outubro de 2008

-Estabelece o defeso da piracema nas Bacias Hidrográficas dos rios do Rio Grande do Sul e 

Santa  Catarina  não  abrangidos  pela  Bacia  Hidrográfica  do  Rio  Uruguai  (RS  e  SC), 

anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de Captura 

de 5kg mais um exemplar por pescador. Não permite: a pesca em lagoas marginais, até a 

distância  de  1.500m,  a  montante  e  a  jusante  das  barragens  de  reservatórios  de  usinas 

hidrelétricas, cachoeiras e corredeiras; a realização de campeonatos e gincanas de pesca. 

Permite a pesca amadora, embarcada e desembarcada, utilizando anzol simples, linha de 

mão, caniço simples ou com molinete/carretilha e vara com linha, limitando-se a apenas um 

destes petrechos por pescador; iscas naturais ou artificiais.

-Esta Instrução Normativa não se aplica: I - à bacia hidrográfica do rio Uruguai; II - ao 

espaço de dois mil metros (2.000m) delimitado entre a barra do rio Mampituba e a baliza 

colocada no local denominado Figueirinha, em Torres, no Estado do Rio Grande do Sul; III 

- à Lagoa do Peixe (Tavares, no Estado do Rio Grande do Sul), por localizar-se em Parque 

Nacional; IV - à lagoa dos Patos (da latitude 30º 55′, confrontação com Arambaré, até a 

latitude 32º 10′, Barra de Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul); V - às lagoas 

costeiras de Tramandaí, Armazém, Custódia e Manoel Vicente (Tramandaí, no Estado do 

Rio Grande do Sul); VI - às lagoas costeiras e baías do Estado de Santa Catarina..

Instrução Normativa IBAMA n° 201, de 22 de outubro de 2008

-Estabelece  o defeso da  piracema na  Bacia  Hidrográfica  do Rio Paraguai  (MT e  MS), 

anualmente, no período de 05 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de Captura 

de  3kg  por  dia  mais  um exemplar  por  pescador,  apenas  para  a  pesca  de  subsistência 

desembarcada. O Mato Grosso do Sul / MS permite o pesque e solte no mês de fevereiro.

Portaria SEAP/PR n° 273, de 11 de novembro de 2008

-Cria a Comissão Técnica para averiguar os procedimentos de concessão e do porte ilegal 

da Carteira de Pescador Profissional, no âmbito dos municípios da Bacia Hidrográfica do 

Rio Grande, na região da divisa dos Estados de Minas Gerais e São Paulo.
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Instrução Normativa IBAMA n° 02, de 30 de janeiro de 2009

-Proíbe qualquer modalidade de pesca na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, no Rio 

de Janeiro.

Portaria IBAMA n° 03, de 06 de março de 2009

-Aprova  o  Regimento  Interno  do  Comitê  de  Gestão  do  Uso  Sustentável  dos  Recursos 

Pesqueiros da Bacia Amazônica – CGBA, Anexo I.

Instrução Normativa IBAMA n° 25, de 01 de setembro de 2009

-Estabelece o defeso da piracema na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná (GO, MG, MS, SP e 

PR), anualmente, no período de 01 de novembro a 28 de fevereiro. Estabelece Cota de 

Captura de 10kg mais um exemplar por pescador, apenas de espécies não nativas. Não 

permite:  a  pesca  em lagoas  marginais  e  demais  áreas  proibidas;  a  captura  de  espécies 

nativas; e a pesca subaquática.

Instrução Normativa IBAMA n° 26, de 02 de setembro de 2009

-Estabelece normas gerais de pesca para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraná.

Instrução Normativa Interministerial MPA MMA n° 08, de 24 de setembro de 2010

-Estabelece pelo período de 01 (um) ano, área de exclusão à pesca no trecho de 6,5km do 

Rio Uruguai compreendido entre a barragem da UHE Foz do Chapecó e a sua confluência 

com o  Rio Chapecó,  entre  as  coordenadas  UTM 22J 297.473E 6.996.494N;  UTM 22J 

299.900E 7.001.600N.

Portaria MPA n° 69, de 23 de dezembro de 2010

-Dispõe sobre autorização de pesca para embarcações que capturam a Piramatuba, no rio 

Amazonas/AM.
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LEGISLAÇÃO DE MEIO AMBIENTE 
(Correlata à atividade pesqueira e aquícola)

LEI n° 6.938, de 31 de agosto de 1981

-Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente / PNMA, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências.

Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986

-Estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais 

para  o  uso  e  implementação  da  “Avaliação  de  Impacto  Ambiental”  como  um  dos 

instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente / PNMA.

Resolução CONAMA n° 009, de 03 de dezembro de 1987

-Dispõe sobre a audiência pública para análise e discussão de EIA/RIMA.

LEI nº 7.661, de 16 de maio de 1988

-Institui o Plano Nacional do Gerenciamento Costeiro e dá outras providências.

Resolução CONAMA nº 013, de 06 de dezembro de 1990

-Estabelece normas de proteção dos ecossistemas contíguos às Unidades de Conservação.

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL (Mato Grosso) n° 38, de 21 de novembro de 

1995

-Dispõe sobre o Código Estadual do Meio Ambiente e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 9.509, de 20 de março de 1997

-Dispõe  sobre  a  Política  Estadual  do  Meio  Ambiente,  seus  fins  e  mecanismos  de 

formulação e aplicação.
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Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997

-Revisa os procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental,  de forma a 

efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento da gestão ambiental 

instituída pela Política Nacional do Meio Ambiente / PNMA.

LEI n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei dos Crimes Ambientais

-Dispõe sobre sanções penais e administrativas advindas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente.

DECRETO n° 2.519, de 16 de março de 1998

-Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 de 

junho de 1992.

Portaria Estadual DEPRN (São Paulo) n° 17, de 30 de março de 1998

-Estabelece o rol de documentação inicial e de procedimentos para instrução de processos 

de licenciamento ambiental no âmbito do DEPRN.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 10.019, de 03 de julho de 1998

-Dispõe sobre o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Mato Grosso do Sul) nº 1.909, de 01 de dezembro de 1998

-Estabelece a forma de reparação dos danos ecológicos que ocasionem a mortandade de 

peixes em rios do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

DECRETO n° 3.179, de 21 de setembro de 1999

-Dispõe sobre as sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

LEI nº 9.985, de 18 de julho de 2000

-Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.
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Resolução CONAMA n° 273, de 29 de novembro de 2000

-Dispõe sobre o licenciamento ambiental de postos revendedores, postos de abastecimento, 

instalações de sistemas retalhistas e postos flutuantes de combustíveis.

MEDIDA PROVISÓRIA n° 2.186-16, de 23 de agosto de 2001

-Regulamenta o art. 225 da Constituição, e os artigos 1º, 8º, 10, 15 e 16 da Convenção 

sobre Diversidade Biológica.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 47.400, de 04 de dezembro de 2002

-Regulamenta dispositivos da Lei Estadual n° 9.509, de 20 de março de 1997, referente ao 

licenciamento  ambiental.  Estabelece  prazos  de  validade  para  cada  modalidade  de 

licenciamento ambiental e condições para sua renovação. Estabelece prazo de análise dos 

requerimentos e licenciamento ambiental. Institui procedimento obrigatório de notificação 

de suspensão ou encerramento de atividade,  e  o recolhimento de valores referentes aos 

preços de análises.

DECRETO n° 5.300, de 07 de dezembro de 2004

-Regulamenta a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, dispõe sobre regras de uso e ocupação 

da zona costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e dá outras providencias.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 49.215, de 07 de dezembro de 2004

-Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico do Setor do Litoral Norte do Estado de 

São Paulo, prevê usos e atividades para as diferentes zonas, estabelece diretrizes, metas 

ambientais e sócio-econômicas, e dá outras providencias.

Portaria IBAMA n° 02, de 27 de dezembro de 2004

-Dispõe  sobre  a  necessidade  imperiosa  de  proteção  e  controle  do  ecossistema  do 

manguezal.
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LEI n° 11.132, de 04 de julho de 2005

-Acrescenta artigo à Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, 

incisos I, II, III e VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação  da  Natureza  (Conversão  da  Medida  Provisória.  n°  239,  de  18  de 

fevereiro2005).

Instrução Normativa MMA n° 52, de 08 de novembro de 2005

-Altera os Anexos I e II da Instrução Normativa n° 05 do Ministério do Meio Ambiente, de 

21 de maio de 2004, que reconhece as espécies ameaçadas de extinção.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 12.233, de 16 de janeiro de 2006

-Define  a  Área  de  Proteção  e  Recuperação  dos  Mananciais  da  Bacia  Hidrográfica  do 

Guarapiranga, e dá outras providências correlatas.

Portaria IBAMA n° 33, de 05 de abril de 2006

-Criar o Conselho Consultivo da Reserva Biológica Augusto Ruschi.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 50.664, de 30 de março de 2006

-Cria a Estação Ecológica dos Banhados de Iguape, contígua à Estação Ecológica de Juréia-

Itatins, no Município de Iguape e dá providências correlatas.

Instrução Normativa IBAMA n° 154, de 01 de março de 2007

-Institui o “Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade – SISBIO”.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 51.686, de 22 de março de 2007

-Regulamenta  dispositivos  da  Lei  Estadual  n°  12.233,  de  16  de  janeiro  de  2006  (Lei 

Específica Guarapiranga), que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da 

Bacia Hidrográfica do Guarapiranga - APRM-G, e dá providências correlatas.
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Portaria ICMBio n° 42, de 12 de junho de 2007

-Instala  o  Conselho  Deliberativo  da  Reserva  Extrativista  Marinha  de  Araí-Peroba/PA, 

criado  com  a  finalidade  de  contribuir  com  ações  voltadas  à  efetiva  implantação  e 

implementação do Plano de Manejo dessa Unidade e ao cumprimento dos objetivos de sua 

criação.

DECRETO n° 6.514, de 22 de julho de 2008

-Dispõe  sobre  as  infrações  e  sanções  administrativas  ao  meio  ambiente,  estabelece  o 

processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências.

Instrução Normativa MMA n° 05, de 30 de julho de 2008

-Publica  as  listas  das  espécies  incluídas  nos  Anexos  I,  II  e  III  da  Convenção sobre  o 

Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção - 

CITES, com as alterações estabelecidas em 13 de setembro de 2007, na XIV Conferência 

das Partes da referida Convenção.

DECRETO n° 6.698, de 17 de dezembro de 2008

-Declara as águas jurisdicionais marinhas brasileiras Santuário de Baleias e Golfinhos do 

Brasil.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 53.494, de 02 de outubro de 2008

-Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as Colapsadas, 

Sobrexplotadas, Ameaçadas de Sobrexplotação e com dados insuficientes para avaliação no 

Estado de São Paulo, e dá providências correlatas. Revogado pelo Decreto n° 56.031, de 20 

de julho de 2010.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 53.525, de 08 de outubro de 2008

-Cria  a  Área  de  Proteção  Ambiental  Marinha  do  Litoral  Norte  e  a  Área  de  Relevante 

Interesse Ecológico de São Sebastião, e dá providências correlatas.
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DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 53.526, de 08 de outubro de 2008

-Cria  a  Área  de  Proteção  Ambiental  Marinha  do  Litoral  Centro,  e  dá  providências 

correlatas.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 53.527, de 08 de outubro de 2008

-Cria a Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Sul e a Área de Relevante Interesse 

Ecológico do Guará, e dá providências correlatas.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 53.528, de 08 de outubro de 2008

-Cria  o  Mosaico  das  Ilhas  e  Áreas  Marinhas  Protegidas  do  Litoral  Paulista,  e  dá 

providências correlatas.

LEI ESTADUAL (Santa Catarina) n° 14.675, de 13 de abril de 2009

-Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras providências.

Instrução Normativa IBAMA n° 14, de 15 de maio de 2009

-Regula  os  procedimentos  para  apuração  de  infrações  administrativas  por  condutas  e 

atividades lesivas ao meio ambiente, a imposição das sanções, a defesa ou impugnação, o 

sistema  recursal  e  a  cobrança  de  multa  e  sua  conversão  em prestação  de  serviços  de 

recuperação, preservação e melhoria da qualidade ambiental no âmbito do IBAMA.

Instrução Normativa IBAMA n° 20, de 03 de julho de 2009

-Dispõe  sobre  o  licenciamento  ambiental  para  instalação  de  recifes  artificiais  no  Mar 

Territorial e na Zona Econômica Exclusiva brasileira.

Instrução Normativa IBAMA n° 22, de 10 de julho de 2009

-Dispõe  sobre  o  licenciamento  ambiental  para  instalação  de  recifes  artificiais  no  Mar 

Territorial na Zona Econômica Exclusiva brasileira.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 13.579, de 13 de julho de 2009

-Define  a  Área  de  Proteção  e  Recuperação  dos  Mananciais  da  Bacia  Hidrográfica  do 

Reservatório Billings - APRM-B, e dá outras providências correlatas.
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DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 55.011, de 10 de novembro de 2009

-Dispõe sobre a criação da Unidade de Gerenciamento para implementação do Programa de 

Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e do Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica, 

e dá providências correlatas.

Portaria MMA n° 414, de 20 novembro de 2009

-Institui no âmbito da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico Econômico do 

Território  Nacional  -  CCZEE, o Grupo de Trabalho  para  participar  da  elaboração  do 

Macrozoneamento Ecológico Econômico da Amazônia Legal.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 55.149, de 10 de dezembro de 2009

-Dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 47.400, de 04 de dezembro de 2002, que 

regulamenta  disposições  da  Lei  nº  9.509,  de  20  de  março  de  1997,  referentes  ao 

licenciamento ambiental, à vista das alterações introduzidas na Lei nº 118, de 29 de junho 

de 1973, pela Lei nº 13.542, de 08 de maio de 2009, e dá providências correlatas.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 55.342, de 13 de janeiro de 2010

-Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.579, de 13 de julho de 2009, que define a Área de 

Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - 

APRM-B, e dá providências correlatas.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 55.408, de 09 de fevereiro de 2010

-Dispõe sobre a implementação do Programa de Recuperação Socioambiental da Serra do 

Mar e do Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica, de que trata o Decreto Estadual (São 

Paulo) n° 55.011, de 10 de novembro de 2009, e dá providências correlatas.

Portaria MMA n° 100, de 07 de abril de 2010

-Cria o Grupo de Articulação e Integração do Gerenciamento Costeiro do Ministério do 

Meio Ambiente.
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Resolução CONAMA n° 425, de 25 de maio de 2010

-Dispõe  sobre  critérios  para  a  caracterização  de  atividades  e  empreendimentos 

agropecuários sustentáveis do agricultor familiar, empreendedor rural familiar, e dos povos 

e comunidades tradicionais como de interesse social para fins de produção, intervenção e 

recuperação de Áreas de Preservação Permanente e outras de uso limitado.

DECRETO de 17 de junho de 2010

-Dispõe sobre a criação da Área de Proteção Ambiental Costa das Algas, no estado do 

Espírito Santo.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 56.031, de 20 de julho de 2010

-Declara  as  espécies  da  fauna  silvestre  ameaçadas,  as  quase  ameaçadas,  as  colapsdas, 

sobreexplotadas, ameaçadas de sobreexplotação e com dados insuficientes para avaliação 

no estado de São Paulo e dá providências correlatas. Revoga o Decreto nº 53.494, de 02 de 

outubro de 2008.

Portaria MMA n° 56, de 26 de julho de 2010

-Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – Taipa Rio do Couro, no estado de Santa 

Catarina.

Portaria MMA n° 60, de 27 de julho de 2010

-Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural – Refúgio do Macuco, no estado de Santa 

Catarina.

Portaria ICMBio n° 85, de 27 de agosto de 2010

-Aprova o “Plano de Ação Nacional/PAN” para a Conservação de Sirênios.

Portaria ICMBio n° 86, de 2 de agosto de 2010

- Aprova o “Plano de Ação Nacional/PAN” para a Conservação de Mamíferos Aquáticos – 

Pequenos Cetáceos.
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Portaria ICMBio n° 91, de 27 de agosto de 2010

- Aprova o “Plano de Ação Nacional/PAN” da Toninha, pequeno cetáceo ameaçado de 

extinção.

Portaria ICMBio n° 96, de 27 de agosto de 2010

- Aprova o “Plano de Ação Nacional/PAN” para a Conservação dos Mamíferos Aquáticos - 

Grandes Cetáceos e Pinípedes

Portaria MPA n° 423, de 12 de novembro de 2010

-Cria a Comissão Técnica sobre Recifes de Coral.

Instrução Normativa MMA n° 01, de 09 de dezembro de 2010

-Publica as listas das  espécies incluídas nos Anexos I,  II  e  III  da “Convenção sobre o 

Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção – 

Cites”,  com  as  alterações  estabelecidas  na  “XV  Conferência  das  Partes”  da  referida 

Convenção, e revoga a Instrução Normativa MMA n° 05, de 30 de julho de 2008.

Portaria ICMBio n° 131, de 14 de dezembro de 2010

-Aprova o “Plano de Ação Nacional/PAN” para a Conservação das Espécies Aquáticas 

Ameaçadas de Extinção da Bacia do Rio Paraíba do Sul – nos estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Minas Gerais.
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Legislação Ambiental sobre Área de Preservação Permanente / APP

(Correlata à atividade pesqueira e aquícola)

LEI n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 – Código Florestal

-Institui o novo Código Florestal.

LEI ESTADUAL (Rio Grande Do Sul) n° 9.519, de 21 de janeiro de 1992

-Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.

LEI ESTADUAL (Paraná) n° 11.054, de 11 de janeiro de 1995

-Dispõe sobre a Lei Florestal do Estado do Paraná.

Resolução CONAMA nº 302, de 20 de março de 2002

-Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 

reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

Resolução CONAMA nº 303, de 20 de março de 2002

-Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

Resolução CONAMA n° 369, de 28 de março de 2006

-Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 

ambiental  que  possibilitam  a  intervenção  ou  supressão  de  vegetação  em  Área  de 

Preservação Permanente / APP.

Instrução Normativa MMA n° 05, de 08 de setembro de 2009

-Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração e recuperação das Áreas 

de Preservação Permanentes e da Reserva Legal.
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LEGISLAÇÃO DE GESTÃO DO RECURSO ÁGUA
(Correlata à atividade pesqueira e aquícola)

DECRETO nº 24.643, de 10 de julho de 1934 – Código de Águas

-Decreta o Código de Águas.

LEI nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997

-Institui  a  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos,  cria  o  Sistema  Nacional  de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 

Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 

7.990, de 28 de dezembro de 1989.

LEI n° 9.984, de 17 de julho de 2000

-Cria a Agência Nacional de Águas - ANA, para implementação da Política Nacional de 

Recursos  Hídricos  e  coordenação  do  Sistema  Nacional  de  Gerenciamento  de  Recursos 

Hídricos.

Resolução do Comitê  da Bacia do Rio Paraíba do Sul  /  CEIVAP nº  08,  de  06 de 

dezembro de 2001

-Estabelece a outorga e a cobrança da água na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

DECRETO n° 4.613, de 11 de março de 2003

-Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e dá outras providências.

DECRETO de 10 de outubro de 2003

-Institui  Grupo  de  Trabalho  Interministerial  encarregado  de  analisar  as  demandas 

apresentadas pela sociedade civil organizada representativa dos atingidos por barragens, e 

encaminhar propostas para o equacionamento dos pleitos apresentados.
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LEI n° 10.881, de 09 de junho de 2004

-Dispõe  sobre  os  contratos  de  gestão  entre  a  Agência  Nacional  de  Águas  e  entidades 

delegatárias das funções de Agências de Água relativas à gestão de recursos hídricos de 

domínio da União, e dá outras providências.

Resolução CONAMA no 357, de 17 de março de 2005

-Dispõe  sobre  a  classificação  dos  corpos  de  água  e  diretrizes  ambientais  para  o  seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e 

dá outras providências (Revoga a Resolução CONAMA Nº 20, de 18 de junho de 1986).

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 12.183, de 29 de dezembro de 2005

-Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de 

São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores, e dá 

outras providências.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 50.667, de 30 de março de 2006

-Regulamenta dispositivos  da  Lei  nº  12.183 de  29 de dezembro  de  2005,  que  trata  da 

cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, e dá 

providências correlatas.

Resolução CNRH n° 65, de 07 de dezembro de 2006

-Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito 

de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 13.007, de 15 de maio de 2008

-Institui o Programa de Proteção e Conservação das Nascentes de Água.

Resolução CNRH n° 91, de 05 de novembro de 2008

-Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água superficiais 

e subterrâneos.
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DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 55.008, de 10 de novembro de 2009

-Aprova e fixa os valores a serem aplicados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos de 

domínio do Estado de São Paulo, nas Bacias Hidrográficas dos Rios Sorocaba e Médio 

Tietê.

Resolução CNRH n° 109, de 13 de abril de 2010

-Cria Unidades de Gestão de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas de rios de domínio 

da  União  –  UGRHs  e  estabelece  procedimentos  complementares  para  a  criação  e 

acompanhamento dos comitês de bacia.

LEI n° 12.334, de 20 de setembro de 2010

-Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de 

água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de 

resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

e altera a redação do art. 35 da Lei n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, e do art. 4° da Lei n° 

9.984, de 17 de julho de 2000.

Resolução Conjunta ANA DAEE/SP n° 614, de 09 de novembro de 2010

-Dispõe sobre as condições de operação dos reservatórios do Sistema Cantareira no período 

de controle das cheias.

Resolução ANA n° 662, de 29 de novembro de 2010

-Estabelece procedimentos acerca das atividades de fiscalização do uso de recursos hídricos 

em corpos d’água da União exercidas pela Agência Nacional de Águas/ANA.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 56.501, de 09 de dezembro de 2010

-Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de domínio do 

Estado de São Paulo, na Bacia Hidrográfica da Baixada Santista.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 56.503, de 09 de dezembro de 2010

-Aprova e fixa os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos de domínio do 

Estado de São Paulo, na Bacia Hidrográfica do Alto Tietê.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

92



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

Resolução MMA n° 117, de 16 de dezembro de 2010

- Estabelece composição e define suplências para a Câmara Técnica de Análise de Projeto-

CTAP, da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas-CTAS, da Câmara Técnica de Ciência e 

Tecnologia-CTCT, da Câmara Técnica de Gestão de Recursos Hídricos Transfronteiriços-

CTGRHT, e  da Câmara Técnica de Integração de Procedimentos,  Ações de Outorga e 

Ações Reguladoras-CTPOAR, e dá outras providências. 

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 56.570, de 22 de dezembro de 2010

-Fixa  o  Quadro  de  Pessoal  da  Fundação  Agência  das  Bacias  Hidrográficas  dos  Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí.
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LEGISLAÇÃO DE DEFESA E SANIDADE DOS PRODUTOS PESQUEIROS

NÍVEL FEDERAL

LEI nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950

-Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal.

LEI n° 7.889, de 23 de novembro de 1989

-Determina que a inspeção sanitária dos produtos de origem animal é da competência da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

LEI nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

-Dispõe sobre a proteção do consumidor e da outras providências.

LEI nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

-Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

Portaria MAPA n° 185, de 13 de maio de 1997

-Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade do Peixe Fresco [inteiro e eviscerado].

LEI nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999

-Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, e dá outras providências.

DECRETO n° 5.564, de 19 de outubro de 2005

-Institui  o  Comitê  Nacional  de  Controle  Higiênico  Sanitário  de  Moluscos  Bivalves  – 

CNCMB e dá outras providências.
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DECRETO n° 7.024, de 07 de dezembro de 2009

-Regulamenta a alínea “e” do inciso XXIV do art. 27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 

2003 (Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios),  que 

versa sobre a sanidade pesqueira e aquícola, na parte que compete ao Ministério da Pesca e 

Aquicultura.  Mantém,  ainda,  competências  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e 

Abastecimento sobre a matéria.

Portaria MAPA/SDA n° 406, de 10 de agosto de 2010

-Submete  à  consulta  pública,  por  um prazo de  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de 

publicação  desta  portaria,  o  projeto  de instrução  normativa  com seus  anexos,  que  visa 

aprovar o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Conservas de Sardinhas.

Portaria MAPA/SDA n° 459, de 10 de setembro de 2010

-Submete  à  consulta  pública,  por  um prazo de  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de 

publicação desta portaria,  o  projeto de instrução normativa,  com seus anexos,  que visa 

aprovar o  Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade para Peixe Congelado, e dá 

outras providências.
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NÍVEL ESTADUAL – ESTADO DE SÃO PAULO

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 8.208, de 20 de dezembro de 1992

-Dispõe sobre a inspeção sanitária  dos produtos de origem animal  no âmbito Estadual, 

determinando à Coordenadoria de Defesa Agropecuária, através do Centro de Inspeção dos 

Produtos de Origem Animal/CIPOA a competência de exercê-la.

DECRETO ESTADUAL (São Paulo) n° 36.964, de 23 de junho de 1993

-Regulamenta a Lei 8.208, de 20 de dezembro de 1992.

Resolução Estadual SAA/SP (São Paulo) n° 24, de 01 de agosto de 1994

-Estabelece as normas técnicas da inspeção estadual, incluindo os Entrepostos de Pesca e 

Fabricas de Conserva de Pescado.

LEI ESTADUAL (São Paulo) n° 10.083, de 23 de setembro de 1998

-Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado.
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NÍVEL MUNICIPAL – MUNICÍPIO DE SÃO PAULO/SP

LEI MUNICIPAL (Município de São Paulo/SP) nº 13.725, de 09 de janeiro de 2004

-Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 

DECRETO  MUNICIPAL (Município de São Paulo/SP) nº 44.577, de 07 de abril de 

2004

-Regulamenta a Lei municipal nº 13725, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Código 

Sanitário  do  Município  de  São  Paulo;  disciplina  o  Cadastro  Municipal  de  Vigilância 

Sanitária e estabelece os procedimentos administrativos de Vigilância em Saúde.

Portaria SMS.G (Município de São Paulo/SP) nº 297, de 22 de maio de 2004

-Determina  que  os  estabelecimentos  e  equipamentos  de  interesse  da  saúde  devem  ser 

cadastrados no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária (CMVS).

Portaria SMS.G (Município de São Paulo/SP) nº 365, de 27 de maio de 2004

-Credencia as autoridades sanitárias no âmbito de suas respectivas competências.
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LEGISLAÇÃO DE OUTROS RAMOS DO DIREITO
(Correlata à atividade pesqueira e aquícola)

DECRETO n° 64.063, de 05 de fevereiro de 1969

-Regulamenta a Lei n° 2.419, de 10 de fevereiro de 1955, que instituiu a Patrulha Costeira.

DECRETO LEGISLATIVO nº 05, de 09 de novembro de 1987

-Aprova a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, concluída em Montego 

Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982.

DECRETO LEI n° 96.000, de 02 de maio de 1988

-Dispõe sobre a realização de pesquisa e investigação científica.

LEI n° 8.617, de 04 de janeiro de 1993

-O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura.

DECRETO nº 1.530, de 22 de junho de 1995

-Declara a entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

concluída em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. Ratificada pelo governo 

brasileiro em 22 de dezembro de 1988.

Obs.: A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em conformidade com 

o seu art. 308, parágrafo 1 (alcance da sexagésima ratificação), entrou em vigor no dia 16  

de novembro de 1994.

Portaria DPC/MM nº 52, de 30 de outubro de 1995

-Aprova normas para emissão de pareceres relativos à concessão de terrenos da União e 

outras atividades realizadas em áreas de marinha.
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LEI n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997

-Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá 

outras providências.

LEI n° 10.683, de 28 de maio de 2003

-Disciplina  a  organização  da  Presidência  da  República,  dos  Ministérios  e  dá  outras 

providências.

DECRETO n° 4.983, de 10 de fevereiro de 2004

-Estabelece os pontos apropriados para o traçado das Linhas de Base Retas ao longo da 

costa brasileira e dá outras providências.

LEI n° 10.893, de 13 de julho de 2004

-Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante – AFRMM, e o 

Fundo da Marinha Mercante – FMM, e dá outras providências.

DECRETO n° 5.140, de 13 de julho de 2004

-Regulamenta o art. 31 da Lei n° 10.893, de 13 de julho de 2004, que trata da subvenção ao 

prêmio  do  seguro  garantia,  modalidade  executante  construtor,  para  construção  de 

embarcações e dá outras providências.

DECRETO n° 5.560, de 07 de outubro de 2005

-Altera  dispositivos  do  Decreto  n°  5.140,  de  13  de  julho  de  2004.  Estabelece  como 

beneficiários  da  subvenção  ao  prêmio  de  seguro  garantia,  modalidade  executante 

construtor,  os  armadores  ou  os  estaleiros  brasileiros  adimplentes  com  a  União,  que 

contratem a  construção  de  embarcações  para  cujo  financiamento  se  exija  o  respectivo 

seguro garantia.

Instrução Normativa Secretaria de Inspeção do Trabalho – SIT/MTE nº 70, de 13 de 

agosto de 2007

-Dispõe sobre os procedimentos da fiscalização das condições do trabalho,  segurança e 

saúde de vida a bordo de embarcações nacionais e estrangeiras.
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DECRETO n° 6.678, de 08 de dezembro de 2008

-Aprova o VII Plano Setorial para os Recursos do Mar.

LEI n° 11.970, de 06 de julho de 2009

-Torna obrigatório o uso de proteção no motor, eixo e partes móveis das embarcações, de 

forma a proteger passageiros e tripulações do risco de acidentes. Altera a Lei n° 9.537, de 

11 de dezembro de 1997.

DECRETO n° 7.353, de 04 de novembro de 2010

-Dispõe sobre o remanejamento de cargos e de Centros Especializados do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade/ ICMBio, para o IBAMA.

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

100



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

ANEXOS

Tabela de Cotas de Captura e Transporte de Peixes pelos Pescadores Amadores nos 
Estados da Federação e no Distrito Federal.

ESTADOS COTA LEGISLAÇÃO
Acre 10kg + 01 exemplar para águas continentais Portaria IBAMA nº 30/2003

Alagoas
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Amapá
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Amazonas 10kg + 1 exemplar (exceto tucunaré) Decreto n° 22.747/2002

Bahia
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Ceará
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Distrito 
Federal 10kg + 01 exemplar para águas continentais Portaria IBAMA nº 30/2003

Espírito Santo
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Goiás 5kg  +  01  exemplar  (exceto  pirarucu, 
filhote/piraíba, pirarara)

Portaria Agência Goiana de Meio  
Ambiente nº 03/2003

Maranhão
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Mato Grosso 10kg + 1 exemplar Lei n° 7.881/2002
Mato Grosso 

do Sul 10kg + 1 exemplar + 5 piranhas Resolução SEMAC/MS nº  
04/2007

Minas Gerais 10kg + 1 exemplar Portaria IEF nº 037/2003
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Pará 10kg + 1 exemplar Lei Nº 6.167/1998

Paraná
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Pernambuco
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Piauí
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Rio de Janeiro
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Rio Grande do 
Norte

10kg + 01 exemplar para águas continentais, 
e 

15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 
marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Rio Grande do 
Sul

10kg + 01 exemplar para águas continentais, 
e 

15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 
marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Rondônia 5kg - Bacia Guaporé/Mamoré Portaria IBAMA nº 06/2002
10kg + 01 exemplar para águas continentais Portaria IBAMA nº 30/2003

Roraima 10kg + 01 exemplar para águas continentais Portaria IBAMA nº 30/2003

Santa Catarina
10kg + 01 exemplar para águas continentais, 

e 
15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 

marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

São Paulo 10kg + 01 exemplar para águas continentais, 
e 

15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 
marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Sergipe 10kg + 01 exemplar para águas continentais, 
e 

15kg + 01 exemplar,  para pesca em águas 
marinhas ou estuarinas

Portaria IBAMA nº 30/2003

Tocantins 5kg ou 1 exemplar Portaria Naturatins nº 017/2001

Fonte: MMA / IBAMA (2010)

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

102



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

Tabela de Tamanhos Mínimos de Captura de Peixes Marinhos nas 
Regiões Sudeste e Sul 

(Portaria IBAMA nº 53/05).

Nome Popular Nome Científico Tamanho em cm

Anchova Pomatomus saltatrix 35
Badejo-de-areia Mycteroperca microlepis 30
Badejo-mira Mycteroperca acutirostris 23
Badejo-quadrado Mycteroperca bonaci 45
Bagre Cathorops spixii 12
Bagre Genindes genidens 20
Bagre-branco Genindes barbus 40
Batata Lopholatilus villarii 40
Cabrinha Prionotus punctatus 18
Cação-anjo-asa-longa Squatina argentina 70
Cação-listrado/Cação-malhado Mustelus fasciatus 100
Castanha Umbrina canosai 20
Corvina Micropogonias furnieri 25
Garoupa Epinephelus marginatus 47
Goete Cynoscion jamaicensis 16
Linguado Paralichthys patagonicus/

P. brasiliensis
35

Miraguaia Pogonias cromis 65
Palombeta Chloroscombrus chrysurus 12
Pampo-viúva Parona signata 15
Pampo/gordinho Peprilus paru 15
Papa-terra-branca ou Betara Menticirrhus littoralis 20
Parati ou Saúba Mugil curema 20
Peixe-espada Trichiurus lepturus 70
Peixe-porco ou Cangulo Balistes capriscus/B. vetula 20
Peixe-rei Odonthestes bonariensis/

Atherinella brasiliensis
10

Pescada-olhuda ou Maria-mole Cynoscion striatus 30
Pescadinha Macrodon ancylodon 25
Robalo-flecha Centropomus undecimalis 50
Robalo-peba ou peva Centropomus parallelus 30
Sardinha-lage Opisthonema oglinum 15
Tainha Mugil platanus/Mugil Liza 35
Trilha Mullus argetinae 13
Tubarão-martelo-liso Sphyrna zygaena 60
Tubarão-martelo-recortado Sphyrna lewini 60

Obs.: O tamanho mínimo de captura dos peixes marinhos é medido da ponta do focinho até a extremidade 
da nadadeira caudal mais alongada. 

Fonte: MMA / IBAMA (2010)
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Áreas de Pesca e Respectivos Diplomas Legais Regulamentadores Positivos

1. Região Sul, São Paulo, Espírito Santo e Rio de Janeiro (Portaria IBAMA n° 25/1993)

2. Bacia Amazônica (Portaria IBAMA n° 08/96 e Portaria IBAMA/GEREX/AM n° 01/2001)

3. Bacia do Rio Paraná (Instrução Normativa IBAMA n° 26/2009)

4. Bacia do Rio São Francisco (Portaria IBAMA n° 92/1995)

5. Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (Portaria IBAMA n° 03/2008)

6. Bacias do Rio Araguaia/Tocantins (Portaria IBAMA n° 107/1998)

7. Trecho entre as cabeceiras em Goiás, até a altura do Município de Antonio Rosa, em Mato Grosso e o Parque Nacional do 

Araguaia em Tocantins (Portaria Ibama n° 106/1998)

8. Estado do Mato Grosso do Sul (Decretos Estaduais n° 9.768/2000 e 12.039/2006)

9. Estado de Mato Grosso (Resolução CONSEMA n° 009/1996 e 001/2000)

10. Estado de Minas Gerais (Portaria n° 111/2003)

Obs.: O tamanho mínimo de captura dos peixes de água doce é medido da ponta do focinho até a extremidade da nadadeira caudal.
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Nome Nome Científico

Áreas de Pesca
Disciplinado por Normas do Ibama MS MT MG

1

REGIÃO SUL, 

SP, ES, RJ

2

BACIA 

AMAZÔNICA

3

BACIA DO 

RIO PARANÁ

4

BACIA DO 

RIO SÃO 

FRANCISCO

5

MATO GROSSO E 

MATO GROSSO 

DO SUL

6

BACIA DOS 

RIOS 

ARAGUAIA/ 

TOCANTINS

7

CABECEIRAS DO 

RIO ARAGUAIA/GO 

ATÉ

MT, E O PARQUE DO 

ARAGUAIA/TO

8 .

ESTADO DE 

MATO 

GROSSO DO 

SUL

9

ESTADO DE 

MATO 

GROSSO

10

ESTADO DE 

MINAS 

GERAIS

Apapá, 
Dourada

Pellona castelnaeana       50 cm    

Armado
Oxydoras kneri,  

Pterodoras granulosus
35 cm  40 cm  35 cm      

Aruanã
Osteoglossum 

bicirrhosum
 44 cm     50 cm    

Aruanã-Preto Osteoglossum ferrerai  40 cm         
Barbado Pinirampus pirinampu   50 cm  60 cm  50 cm 60 cm 60 cm 50 cm

Bargada
Sorubimichthys 

planiceps
      80 cm    

Bicuda Boulengerella sp.         40 cm  

Cachorra
Hydrolycus 

scomberoides
      50 cm  40 cm  

Cachara, 
Surubim

Pseudoplatystoma 
fasciatum

80 cm 80 cm 70 cm  80 cm 70 cm 70 cm 80 cm 80 cm

Caranha, 
Pirapitinga

Piaractus 
brachypomus

      40 cm  40 cm  

Caparari
Pseudoplatystoma 

tigrinum
80 cm         
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Corvina Plagioscion sp. 30 cm

Corvina
Pachyurus francisci 

P. squamipinnis
   25 cm      30 cm

Corvina, 
Pescada

Pachyurus 
schomburgkii 

   20 cm    

Corvina
Plagioscion 

squamosissimus
25 cm   25 cm 20 cm 20 cm    

Curimatã-
pacu

Prochilodus 
marggravii

   40 cm      40 cm

Curimbatá 
spp

Prochilodus spp.   38 cm       

Curimbatá
Prochilodus lineatus

P. scrofa
30 cm   38 cm   38 cm 30 cm 30 cm

Curimatã-pioa Prochilodus affinis 30 cm   30 cm      30 cm
Curimatã Prochilodus nigricans  25 cm    20 cm 20 cm    

Dourada
Brachyplatystoma 

flavicans
        80 cm  

Dourado
Salminus brasilienses, 
Salminus maxillosus

55 cm  60 cm 60 cm 65 cm   65 cm 65 cm 60 cm

Jaú
Paulicea luetkeni,  
Zungaro zungaro

80 cm  90 cm  95 cm  80 cm 95 cm 90 cm

Jurupensém Sorubim lima     35 cm    35 cm  

Jurupoca
Hemisorubim 
platyrhynchos

    40 cm    40 cm  

Mandi, Mandi-
amarelo

Pimelodus maculatus 18 cm  25 cm       25 cm

Mandi Pimelodus sp.   15 cm       
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Mandi-açu
Duoplatinus 
emarginatus

         30 cm

Mandubé, 
Fidalgo

Ageneiosus brevifilis       35 cm    

Matrinxã Brycon brevicauda       30 cm   25 cm
Matrinxã Brycon spp. 40 cm
Matrinxã Brycon lundii    22 cm      25 cm

Pacamão, 
Bagre-sapo

Pseudopimelodus 
zungaro,
 P. fowleri

  30 cm       30 cm

Pacamão
Lophiosilurus 

alexandri
   40 cm      40 cm

Pacu
Piaractus 

mesopotamicus
40 cm  45 cm  45 cm   45 cm 45 cm 30 cm

Pacu Myleus micans    40 cm      40 cm
Pacu Mylossoma spp. 20 cm
Pati Pseudopímelodus pati 65 cm

Piau, Piapara Leporinus obtusidens 25 cm  40 cm  25 cm     25 cm

Piau, Piapara
Leporinus elongatus, 
L. crassilabris, L. spp.

30 cm  40 cm 30 cm 30 cm    20 cm 40 cm

Piau-três-
pintas

Leporinus reinhardti,
L. friderici

  25 cm       25 cm

Piau-
flamengo

Leporinus fasciatus       20 cm    

Piau-
verdadeiro

Leporinus piau          30 cm
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Piavuçu
Leporinus 

macrocephalus
    38 cm   38 cm 35 cm  

Piau-cabeça-
gorda

Schyzodon fasciatum       30 cm    

Piau-
catingudo, 

piava
Schizodon borelli   25 cm      25 cm  

Pintado
Pseudoplatystoma 

corruscans
80 cm  90 cm 80 cm 85 cm   85 cm 85 cm 80 cm

Piracanjuba, 
Matrinxã

Brycon hilarii 40 cm  40 cm       

Piracanjuba Brycon lundii          30 cm
Piraíba, 
Filhote

Brachyplatystoma 
filamentosum

      100 cm  90 cm  

Piraputanga Brycon microlepis     30 cm   30 cm 30 cm  
Pirarucu Arapaima gigas 150 cm 150 cm 150 cm

Pirarara
Phractocephalus 
hemioliopterus

        90 cm  

Tabarana, 
Tubarana

Salminus hilarii          35 cm

Taguara, 
Timboré

Schizodon nasutus,
S. knerii, S. borelli

  25 cm       25 cm

Tambaqui
Colossoma 

macropomum
 55 cm         

Traíra Hoplias malabaricus   25 cm       30 cm
Tucunaré Cichla spp.  25 cm    35 cm 35 cm    
Sarapó Gymnotus carapo   20 cm       30 cm

Fonte: MMA / IBAMA (2010)

Dr. Glaucio Gonçalves Tiago

108



EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO DE AQUICULTURA E PESCA DO BRASIL - 2011

Tabela de Espécies Proibidas de Captura e Transporte

Nome Nome Científico Bacia Hidrográfica Estado

Jaú Paulicea luetkeni, Zungaro zungaro São Francisco, Paranaíba, 
Grande MG

Piracanjuba Brycon hilarii São Francisco MG
Piracanjuba Brycon orbignyanus São Francisco, Rio Doce MG
Vemelha Brycon vermelha Mucuri, São Mateus MG
Surubim Steindachneridion dulceana Rio Doce MG
Surubim/Pintado Pseudoplatystoma fasciatum Araguaia/Tocantins TO
Caranha Colossoma brachypomum Araguaia/Tocantins TO
Dourada Brachyplatystoma flavicans Araguaia/Tocantins TO
Pirarara Phractocephalus hemioliopterus Araguaia/Tocantins TO/GO
Pirarucu/Pirosca Arapaima gigas Araguaia/Tocantins TO/GO
Piraíba/filhote Brachyplatystoma filamentosum Araguaia/Tocantins TO/GO

MG - Portaria IEF (Minas Gerais) n° 111, de 16 de outubro de 2003
TO - Portaria Conjunta Naturatins/IBAMA (Tocantins) n° 001, de 23 de maio de 2007
GO - Portaria Agência Goiana de Meio Ambiente (Goiás) n° 003, de 28 de fevereiro de 2003 

Fonte: MMA / IBAMA (2010)
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Períodos de Defeso nas Regiões Sudeste e Sul 

Disponível em: http://www4.icmbio.gov.br/cepsul/index.php?id_menu=375

REGIÕES SUDESTE E SUL

ESPÉCIE NOME CIENTÍFICO DEFESO ABRANGÊNCIA NORMA N° DATA

Anchova -Pomatomus saltatrix -01/Dez à 
31/Mar. RS, SC, PR IN INTER 

MPA/MMA 02 27/11/2009

Bagre rosado
-Genidens genidens, 

-Genidens barbus,
-Cathorops agassizii

-01/Jan à 
31/Mar. RS, SC, PR, SP P.SUDEPE N-42 18/10/1984

Bagre -Genidens barbus

-01/Dez à 
28/Fev,

-01/Jun à 
30/Set.

Lagoa dos Patos 
(RS)

IN 
MMA/SEAP 03 09/02/2004

Bagre
-Genindes genidens, 

-Genides barbus,
-Genidens planifrons

-15/Dez à 
31/Mar.

Bacia do Rio 
Tramandaí (RS) IN MMA 17 17/10/2004

Camarão rosa, 
Camarão sete barbas,

Camarão branco, 
Camarão santana ou 

vermelho,
Camarão barba ruça,

-Farfantepenaeus 
paulensis,

-Xiphopenaeus 
kroyeri,

-Litopenaeus schmitti,
-Pleoticus muelleri,

-Artemesia longinaris

-01/Mar à 
31/Mai,

-15/Nov à 
15/Jan,

-01/Abr à 
31/Mai.

SE/S IN IBAMA 189 23/09/2008

Camarão rosa -Farfantepenaeus 
paulensis

-01/Jun à 
31/Jan.

Lagoa dos Patos 
(RS)

IN 
MMA/SEAP 03 09/02/2004

Camarão branco -Litopenaeus schmitti -15/Jul à 
15/Nov.

Área do 
Complexo 

Lagunar (SC)
IN IBAMA 21 07/07/2009

Camarão branco -Litopenaeus schmitti -01/Nov à 
31/Jan.

Baía da 
Babitonga (SC) P. IBAMA 70 30/11/2003

Camarão rosa
-Farfantepenaeus 

brasiliensis,
-F. paulensis

-15/Jul à 
15/Nov.

Área do 
Complexo 

Lagunar (SC)
IN IBAMA 21 07/07/2009

Camarão rosa -Farfantepenaeus 
paulensis

-01/Nov à 
31/Jan.

Baía da 
Babitonga (SC) P. IBAMA 70 30/11/2003

Camarão
(todas as espécies)

-15/Dez à 
15/Fev. Baías do PR P. IBAMA 133-

N 08/12/1994

Caranguejo uçá -Ucides Cordatus

-18/Jan à 
24/Jan,

-17/Fev à 
23/Fev,

-18/Mar à 
24/Mar,

-17/Abr à 
23/Abr.

ES IN INTER 
MPA/MMA 02 14/01/2011

Caranguejo uçá -Ucides Cordatus

-01/Out à 
30/Nov

-01/Dez à 
31/Dez.

ES, RJ, SP, PR, 
SC P. IBAMA 52 30/09/2003

Caranguejo uçá -Ucides Cordatus -15/Mar à 
30/Nov. PR P. IAP/PR 180 07/10/2002
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Caranguejo -Ucides spp -01/Fev à 
31/Out. PR P. IBAMA 05 15/12/1989

Caranguejo guaiamum -Cardisoma guanhumi -01/Out à 
31/Mar. ES, RJ, SP P. IBAMA 53 30/09/2003

Cherne poveiro -Polyprion americanus
-06/Out/2005 

à 
06/Out/2015.

Nacional IN MMA 37 06/10/2005

Corvina -Micropogonias 
furnieri

-01/Mar à 
31/Set.

Lagoa dos Patos 
(RS)

IN 
MMA/SEAP 03 09/02/2004

Lagosta vermelha, 
Lagosta verde

-Panulirus argus,
-P. Laevicauda

-01/Dez à 
31/Mai. Nacional IN IBAMA 206 14/11/2008

Manjuba -Anchoviella spp

-15/Abr à 
15/Mai,

-01/Jul à 
31/Dez.

Rio Doce e Águas 
Interiores (ES)

P. IBAMA/
SUPES-ES 01 14/01/1998

Mero -Epinephelus itajara -Até 
22/Set/2012. Nacional P. IBAMA 42 19/09/2007

Mexilhão -Perna perna -01/Set à 
31/Dez. SE/S IN IBAMA 105 20/07/2006

Ostra -18/Dez à 
18/Fev. SP, PR P. SUDEPE N-40 16/12/1986

Robalo branco, 
Camurim,

Barriga mole

-Centropomus 
parallelus,

-Centropomus 
undecimalis,

-Centropomus spp

-15/Mai à 
31/Jul. ES, BA P. IBAMA 49-N 13/05/1992

Sardinha verdadeira -Sardinella brasiliensis

-01/Nov à 
15/Fev,

-15/Jun à 
31/Jul.

RJ, SC IN IBAMA 15 21/05/2009

Sardinha verdadeira -Sardinella brasiliensis -15/Jun à 
31/Jul. RJ, SC IN IBAMA 16 22/05/2009

Tainha -Mugil platanus -01/Jun à 
31/Set.

Lagoa dos Patos 
(RS)

IN 
MMA/SEAP 03 09/02/2004

Tainha -Mugil platanus -15/Mar à 
15/Ago. SE/S IN IBAMA 171 09/05/2008

*** IN = Instrução Normativa / INTER = Interministerial / P. = Portaria

Fonte: MMA / ICMBio / CEPSUL
Adaptação: Glaucio Gonçalves Tiago
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Lista de Abreviaturas e Siglas

AFRMM – Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante

ANA – Agência Nacional de Águas

APP – Área de Preservação Permanente

APRM-B –  Área  de  Proteção  e  Recuperação  dos  Mananciais  da  Bacia  Hidrográfica  do 

Reservatório Billings

BANAGRO – Banco do Agronegócio Familiar

Caar/MPA – Comissão Permanente de Avaliação de Arrendamento do Ministério da Pesca e 

Aquicultura

CCZEE –  Comissão  Coordenadora  do  Zoneamento  Ecológico  Econômico  do  Território 

Nacional

CGSAP/MPA  –  Coordenação-Geral  de  Sanidade  Pesqueira  do  Ministério  da  Pesca  e 

Aquicultura

CEIVAP – Comitê da Bacia do Rio Paraíba do Sul

CEMAA – Conselho Estadual de Meio Ambiente do Estado do Amazonas

CEPSUL – Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul do 

ICMBio / MMA

CGPL – Comitê de Gestão da Pesca da Lagosta

CIPOA – Centro de Inspeção dos Produtos de Origem Animal (Estado de São Paulo)

CITES –  Convenção  sobre  o  Comércio  Internacional  de  Espécies  da  Flora  e  Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção

CMVS – Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária (Município de São Paulo)

CNCMB - Comitê Nacional de Controle Higiênico Sanitário de Moluscos Bivalves

CNRH – Conselho Nacional de Recursos Hídricos

CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente

CONAPE - Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca

CONSEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente

CPG/Atuns e Afins – Comitê Consultivo Permanente de Gestão de Atuns e Afins

CPG/Demersais –  Comitê  Consultivo  Permanente  de  Gestão  de  Recurso  Demersais  de 

Profundidade
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CTGP – Comissão Técnica da Gestão Compartilhada dos Recursos Pesqueiros

CTOPA/MPA –  Comissão Técnica de Ordenamento da Pesca Amadora  do Ministério da 

Pesca e Aquicultura

DAEE/SP – Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo

DAS – Grupo de Direção e Assessoramento Superiores

DEMOC/MPA  –  Departamento de Monitoramento e Controle da Pesca e Aquicultura do 

Ministério da Pesca e Aquicultura

DEPRN –  Departamento Estadual  de Proteção dos  Recursos  Naturais  do Estado de São 

Paulo

DPC – Departamento de Portos e Costas do Ministério da Marinha

DRPA/MPA – Departamento de Registro da Pesca e Aquicultura do Ministério da Pesca e 

Aquicultura

E-BOOK – Eletronic book / Livro eletrônico

EIA – Estudo de Impacto Ambiental

FEAP – Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista

FMM – Fundo da Marinha Mercante

GTT – Grupo Técnico de Trabalho

GTTI/MPA – Grupo Permanente de Trabalho de Tecnologia da Informação do Ministério da 

Pesca e Aquicultura

IAP – Instituto Ambiental do Paraná

IEF – Instituto Estadual de Florestas

IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente

IBAMA/GEREX – Gerência Executiva do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

LPA - Licença de Pesca Amadora

MAA – Ministério de Agricultura e Abastecimento

MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário

MPA – Ministério da Pesca e Aquicultura

MM – Ministério da Marinha

MMA – Ministério do Meio Ambiente
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MPOG – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

MTE – Ministério do Trabalho e Emprego

NATURATINS – Instituto Natureza do Tocantins

PAN – Plano de Ação Nacional

PESCAP – Agência de Pesca do Amapá

PLDMs – Planos Locais de Desenvolvimento da Maricultura

PNMA – Política Nacional do Meio Ambiente

PREPS – Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações por Satélite

Pró-Bordo – Programa Nacional de Observadores de Bordo da Frota Pesqueira

Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar

Revitaliza – Programa de Revitalização da Frota Pesqueira Artesanal

RGP – Registro Geral de Pesca

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental

SAA – Secretaria de Agricultura e Abastecimento

SDA/MAPA – Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento

SEAP/PR – Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República

SEMAC –  Secretaria  de  Meio  Ambiente,  das  Cidades,  do  Planejamento,  da  Ciência  e 

Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul

SEMOC/MPA  –  Secretaria  de  Monitoramento  e  Controle  da  Pesca  e  Aquicultura  do 

Ministério da Pesca e Aquicultura

SEPAQ – Sistema Estadual da Pesca e da Aquicultura do Ceará

SEPAq – Secretaria de Estado de Pesca e Aquicultura do Pará

SEPOP/MPA – Secretaria de Planejamento e Ordenamento da Pesca do Ministério da Pesca 

e Aquicultura

SINPESQ – Sistema Nacional de Informações da Pesca e Aquicultura

SISBIO – Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade

SISLAG/MPA - Sistema de Permissionamento da Frota Lagosteira do Ministério da Pesca e 

Aquicultura

SIT/MTE – Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego

SMA – Secretaria do Meio Ambiente
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SMRH-BA – Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia

SMS.G – Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde (Município de São Paulo/SP)

SPU/MPOG –  Secretaria  de  Patrimônio  da  União  do  Ministério  do  Planejamento, 

Orçamento e Gestão

SRCD – Sistema de Registro de Captura Controlada de Recursos Demersais de Profundidade

SUDEPE – Superintendência do Desenvolvimento da Pesca

SUPES – Superintendência de Pesquisa

TAB – Tonelagem de Arqueação Bruta

TC – Termo de Compromisso

TED – Turtle Excluder Device / Dispositivo de Escape para Tartarugas

UF – Unidade da Federação

UHE – Unidade Hidrelétrica

ZEE – Zôna Econômica Exclusiva
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Glaucio Gonçalves Tiago

Autor dedicado às complexas questões contemporâneas da sociedade de consumo, e do 
seu  poder  de  interferir  nos  espaços  sócio-ambientais,  desempenha,  de  maneira  formal  e 
alternativa, ações voltadas à construção do pensamento filosófico-científico interdisciplinar e a 
promoção  da  liberdade  humana,  através  da  responsabilidade  das  ações  individuais  e  do 
respeito às variedades culturais humanas.

Possui titulação acadêmica formal como:
- Bacharel em Ciências Biológicas.
- Bacharel em Ciências Jurídicas.
- Especialista em Ciência Pesqueira pelo Kanagawa International Fisheries Training 

Centre da Japan International Cooperation Agency (JICA) / Japão.
- Mestre (MSc) em Ciência Ambiental pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Ambiental da Universidade de São Paulo – PROCAM/USP.
- Doutor (PhD) em Ciência Ambiental pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Ambiental da Universidade de São Paulo – PROCAM/USP.

No campo da ciência e da construção do saber atua, institucionalmente, como:
- Pesquisador Científico do Instituto de Pesca da APTA-Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento do Estado de São Paulo.
- Autor dos Livros Científicos: 

"Aquicultura, Meio Ambiente e Legislação";
"Aquicultura, Meio Ambiente e Legislação – Segunda Edição atualizada – 2007 e 
Terceira Edição atualizada – 2010";
“Governança e Sustentabilidade Ambiental: A Aquicultura na Região 
Metropolitana de São Paulo”;
“Mitos das Águas: A cultura haliêutica e seus poderosos significantes ancestrais”;
“Ementário da Legislação de Aquicultura e Pesca do Brasil"; e
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“Ementário da Legislação de Aquicultura e Pesca do Brasil – Segunda Edição 
atualizada – 2010 e Terceira Edição atualizada – 2011".

- Autor de vários Capítulos de Livro e Trabalhos Científicos nacionais e internacionais 
na área de Meio Ambiente e Ciência Pesqueira e Aquícola.

- Consultor Técnico-Científico de organizações empresariais e governamentais, com 
trabalhos desenvolvidos nas áreas de Licenciamento Ambiental, Biologia Marinha, 
Pesca, Aquicultura, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Legislação Ambiental.

No campo da atuação social é:
-Membro do Rotary Club de São Paulo.
-Idealizador e Fundador do “Movimento Cultural Alma Livre – Free Soul” 

(http://www.almalivre.org).
-Autor do Livro “Ideário para a Sobrevivência Social Humana”. Disponível em 

http://www.almalivre.org.
-Voluntário independente, dedicado a apresentar palestras sobre Meio Ambiente para 

estudantes de escolas públicas.

Motociclista com experiência de 30 anos atua, ainda, como:
-Consultor Independente em: motociclismo; mercado de motocicletas; e história 

motociclística.
-Autor do ensaio “História da Motocicleta”. Disponível em http://www.almalivre.org.
-Membro do Grupo Internacional de Motociclistas do Rotary Internacional:
“International Fellowship of Motorcyling Rotarians/IFMR”.
-Membro do Harley Owners Group/HOG, Nacional e Internacional..
-Membro do PHD-BR.
-Membro do BMW Rio Motoclube.
-Membro do Grupo de Motociclismo do “Movimento Cultural Alma Livre – Free Soul”.
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